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DIÁRIO OFICIAL
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LEI Nº 3.293
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 105/2016 – 
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL)

INSTITUI O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA - SMC 
DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de 
Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em ses-
são realizada em 25 de agosto de 2016 e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte:

LEI Nº 3.293
TÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
 Art. 1º Esta lei institui, no Município de Santos, o Sistema 

Municipal de Cultura - SMC, com a finalidade de promover o 
desenvolvimento humano, social e econômico, e o pleno exer-
cício dos direitos culturais.

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura - SMC 
integra o Sistema Nacional de Cultura – SNC e se constitui 
como norteador das políticas públicas de cultura, estabelecen-
do mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes 
federados e a sociedade civil.

TÍTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o pa-
pel do Poder Público Municipal na gestão da cultura, explicita 
os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os 
munícipes e define pressupostos que fundamentam as polí-
ticas, programas, projetos e ações formuladas e executadas 
pelo Município, com a participação da sociedade, na área da 
cultura.

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA 

CULTURA
Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser huma-

no, devendo o Poder Público Municipal prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município.

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvi-
mento humano, social e econômico, devendo ser tratada como 
uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e 
para a promoção da paz no Município.

Art. 5º É responsabilidade do Município, com a partici-
pação da sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de 
cultura, assegurar a preservação e promover a valorização do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município e estabele-
cer condições para o desenvolvimento da economia da cultura, 
considerando em primeiro plano o interesse público e o respei-
to à diversidade cultural.

Art. 6º Cabe ao Município, por meio da Secretaria Muni-
cipal de Cultura, planejar e implementar políticas públicas para:

I – assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura 
como direito de todos os cidadãos, com plena liberdade de 
expressão e criação;

II – universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III – contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV – reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversi-

dade das expressões culturais presentes no Município;
V – combater a discriminação e o preconceito de qualquer 

espécie e natureza;
VI – promover a equidade social e territorial do desenvol-

vimento cultural;
VII – qualificar e garantir a transparência da gestão cul-

tural;
VIII – democratizar os processos decisórios, asseguran-

do a participação e o controle social;
IX – estruturar e regulamentar a economia da cultura, no 

âmbito local;
X – consolidar a cultura como importante vetor do desen-

volvimento sustentável;
XI – intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos 

interculturais;
XII – contribuir para a promoção da cultura da paz.

Art. 7º A atuação do Município na área da cultura não se 
contrapõe à do setor privado, com o qual deve, sempre que 
possível, desenvolver parcerias e buscar a complementaridade 
das ações, evitando superposições e desperdícios.

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabele-
cendo uma relação estratégica com as demais políticas públi-
cas, em especial com as políticas de assistência social, comu-
nicação e resultados, defesa da cidadania, educação, esporte, 
meio ambiente, saúde, segurança pública e turismo.

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua 
formulação e execução, devem sempre considerar os fatores 
culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que 
vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades 
individuais de saúde, educação, cultura, produção, criativida-
de, dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, confor-
me indicadores sociais.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10. Cabe ao Município garantir a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais, entendidos como:

I – o direito à identidade e à diversidade cultural;

II – o direito à participação na vida cultural, compreen-
dendo:

a) livre criação e expressão;
b) livre acesso;
c) livre difusão;
d) livre participação nas decisões de política cultural;
III – o direito autoral;
IV – o direito ao intercâmbio cultural nacional e interna-

cional.

CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11. O Município compreende a concepção tridimen-
sional da cultura – simbólica, cidadã e econômica – como fun-
damento da política municipal de cultura.

SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os 
bens de natureza material e imaterial que constituem o patri-
mônio histórico e cultural do Município, abrangendo todos os 
modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores 
da sociedade local.

Art. 13. Cabe ao Município promover e proteger as infini-
tas possibilidades de criação simbólica expressas em modos 
de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades.

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões 
que caracterizam a diversidade cultural do Município, abran-
gendo toda a produção nos campos das culturas populares, 
eruditas e da indústria cultural.

Art. 15. Cabe ao Município promover diálogos intercul-
turais, nos planos local, regional, nacional e internacional, 
considerando as diferentes concepções de dignidade humana, 
presentes em todas as culturas, como instrumento de constru-
ção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e har-
monia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, 
os povos e nações.

SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos hu-
manos e devem se constituir numa plataforma de sustentação 
das políticas culturais. 

Art. 17. Cabe ao Município assegurar o pleno exercício 
dos direitos culturais a todos os cidadãos, promovendo o aces-
so universal à cultura por meio do estímulo à criação artística, 
da democratização das condições de produção, da oferta de 
formação, da expansão dos meios de difusão, da ampliação 
das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores 
culturais.

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve 
ser assegurado por meio de políticas públicas de promoção e 
proteção do patrimônio cultural do Município, de  promoção  e  
proteção  das  culturas  populares  e  afro-brasileiras  e,  ainda, 
de iniciativas voltadas para o reconhecimento e valorização da 
cultura de outros grupos sociais, étnicos e de gênero.

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser 
assegurado pelo Poder Público com a garantia da plena liberda-
de para criar, fruir e difundir a cultura, afastando, desta forma, 
qualquer ingerência estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser 
assegurado igualmente e com o respaldo do CONDEFI às pes-
soas com deficiência, que devem ter garantidas condições de 
acessibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual.

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas deci-
sões de política cultural deve ser efetivado por meio da criação 
e articulação de conselhos paritários, com os representantes 
da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos seg-
mentos da área cultural.

SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA

Art. 22. Cabe ao Município criar condições para o desen-
volvimento da cultura como espaço de inovação e expressão 
da criatividade local e fonte de oportunidades de geração de 
ocupações produtivas e de renda, fomentando a sustentabilida-
de e promovendo a desconcentração dos fluxos de formação, 
produção e difusão das distintas linguagens artísticas e múlti-
plas expressões culturais.

Art. 23. O Município deve fomentar a economia da cultura 
como:

I – sistema de produção, materializado em cadeias produ-
tivas, num processo que envolva as fases de pesquisa, forma-
ção, produção, difusão, distribuição e consumo;

II – elemento estratégico da economia contemporânea, 
em que se configura como um dos segmentos mais dinâmicos 
e importante fator de desenvolvimento econômico e social; 

III – conjunto de valores e práticas que têm como referên-
cia a identidade e a diversidade cultural dos povos, possibilitan-
do compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da 
cultura devem entender os bens culturais como portadores 
de idéias, valores e sentidos que constituem a identidade e a 
diversidade cultural do Município, não restritos ao seu valor 
mercantil.

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser im-
plementadas de acordo com as especificidades de cada cadeia 
produtiva.

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à 
cultura no Município deve estimular a criação e o desenvolvi-

mento de bens, produtos e serviços e a geração de conheci-
mentos que sejam compartilhados por todos.

Art. 27. O Município deve apoiar os artistas e produtores 
culturais atuantes no Município para que tenham assegurado o 
direito autoral de suas obras, considerando o direito de acesso 
à cultura por toda sociedade, bem como assegurar o acesso à 
economia formal e solidária.

TÍTULO III
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura - SMC consti-
tui instrumento de articulação, gestão, fomento e promoção 
de políticas públicas, bem como de informação e formação 
na área cultural, tendo como essência a coordenação e co-
operação intergovernamental com vistas ao fortalecimento 
institucional, à democratização dos processos decisórios e à 
obtenção de economicidade, eficiência, eficácia, equidade e 
efetividade na aplicação dos recursos públicos.

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura - SMC fundamen-
ta-se na política municipal de cultura expressa nesta lei e nas 
diretrizes estabelecidas no Plano Municipal de Cultura - PMC, 
para instituir um processo de gestão compartilhada com os 
demais entes federativos. 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura 
– SMC são: 

I – diversidade das expressões culturais;
II – universalização do acesso aos bens e serviços cul-

turais;
III – fomento à produção, difusão e circulação de conhe-

cimento e bens culturais;
IV – cooperação entre os entes federados, os agentes 

públicos e privados atuantes na área cultural;
V – integração e interação na execução das políticas, 

programas, projetos e ações desenvolvidas, principalmente na 
Zona Noroeste, Morros e Área Continental;

VI – complementaridade nos papéis dos agentes cultu-
rais;

VII – transversalidade das políticas culturais;
VIII – autonomia dos entes federados e das instituições 

da sociedade civil;
IX – transparência e compartilhamento das informações;
X – democratização dos processos decisórios com parti-

cipação e controle social;
XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, 

dos recursos e das ações;
XII – ampliação progressiva dos recursos contidos nos 

orçamentos públicos para a cultura.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura - SMC tem como 
objetivo formular e implantar políticas públicas de cultura, de-
mocráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil 
e com os demais entes da federação, promovendo o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e serviços 
culturais, no Município.

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal 
de Cultura – SMC:

I – estabelecer um processo democrático de participa-
ção na gestão das políticas e dos recursos públicos na área 
cultural;

II – assegurar uma partilha equilibrada dos recursos 
públicos da área da cultura entre os diversos segmentos ar-
tísticos e culturais, territórios, regiões e bairros do Município;

III – articular e implementar políticas públicas que promo-
vam a interação da cultura com as demais áreas, considerando 
seu papel estratégico no processo do desenvolvimento susten-
tável do Município;

IV – promover o intercâmbio com os demais entes fe-
derados e instituições municipais para a formação, capacita-
ção e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a 
cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e 
humanos disponíveis;

V – criar instrumentos de gestão para acompanhamento 
e avaliação das políticas públicas de cultura desenvolvidas no 
âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SMC;

VI – estabelecer parcerias entre os setores público e pri-
vado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

SEÇÃO I
DOS COMPONENTES

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura – SMC:
I – Coordenação: Secretaria Municipal de Cultura – SE-

CULT;
II – Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação:
a) Conselho Municipal de Cultura - CONCULT;
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC;
III – Instrumentos de Gestão:
a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Cul-

turais - SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação e Capacitação na 

Área da Cultura – PROMFCAC;
IV – Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Sistema Municipal de Patrimônio Histórico e Cultural 

- SMPHC;
b) Sistema Municipal de Museus - SMM;
c) Sistema Municipal de Arquivos Públicos – SMAP;
d) Sistema Municipal de Bibliotecas, Livro, Leitura e Lite-

ratura – SMBLLL.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC 

estará articulado com os demais sistemas municipais ou polí-
ticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da 
ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvi-
mento econômico e social, da indústria e comércio, das rela-
ções internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, 
da saúde, dos direitos humanos e da segurança.

SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

– SMC
Art. 34. A Secretaria Municipal de Cultura, responsável 

pela política cultural do Município, constitui-se como órgão 
gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura – SMC.

Art. 35. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultu-
ra, como órgão gestor do Sistema Municipal de Cultura-SMC:

I – formular e implementar, com a participação da socie-
dade civil, o Plano Municipal de Cultura - PMC, executando as 
políticas e as ações culturais definidas;

II – implementar o Sistema Municipal de Cultura - SMC, 
integrado aos Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, articu-
lando os setores públicos e privados no âmbito do Município, 
estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, 
descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação;

III – promover o planejamento e fomento das atividades 
culturais com uma visão ampla e integrada no território do Mu-
nicípio, considerando a cultura como uma área estratégica para 
o desenvolvimento local;

IV – valorizar todas as manifestações artísticas e culturais 
que expressam a diversidade étnica e social do Município;

V – preservar e valorizar o patrimônio material, imaterial e 
cultural do Município;

VI – pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao 
público a documentação e os acervos artísticos, materiais, 
imateriais, culturais e históricos de interesse do Município;

VII – manter articulação com entes públicos e privados 
visando à cooperação em ações na área da cultura;

VIII – promover o intercâmbio cultural em nível regional, 
nacional e internacional;

IX – assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de 
Financiamento à Cultura - SMFC e promover ações de fomento 
ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Mu-
nicípio;

X – descentralizar os equipamentos, as ações e eventos 
culturais, democratizando o acesso aos bens culturais; 

XI – estruturar e realizar cursos de formação, capacitação 
e qualificação profissional nas áreas de criação, produção e 
gestão cultural;

XII – estruturar o calendário dos eventos culturais do 
Município;

XIII – elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura 
para implementar políticas específicas de fomento e incentivo;

XIV – captar recursos para projetos e programas espe-
cíficos junto a órgãos, entidades e programas internacionais, 
federais e estaduais;

XV – operacionalizar as atividades do Conselho Municipal 
Cultural – CONCULT e dos Fóruns de Cultura do Município;

XVI – realizar a Conferência Municipal de Cultura, cola-
borar na realização e participar das Conferências Estadual e 
Nacional de Cultura;

XVII – elaborar, apoiar, incentivar e promover a cultura 
digital;

XVIII – exercer outras atividades correlatas às suas atri-
buições.

Art. 36. À Secretaria Municipal de Cultura, como órgão 
coordenador do Sistema Municipal de Cultura - SMC, compete:

I – exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de 
Cultura - SMC;

II – promover a integração do Município ao Sistema Na-
cional de Cultura – SNC e ao Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão 
voluntária;

III – instituir as orientações e deliberações normativas e 
de gestão, aprovadas no plenário do Conselho Municipal de 
Cultura – CONCULT e nas suas instâncias setoriais;

IV – implementar, no âmbito do governo municipal, as 
pactuações acordadas e aprovadas pelo Conselho Estadual 
de Política Cultural – CEPC e as pactuações aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC;

V – emitir recomendações, resoluções e outros pronun-
ciamentos sobre matérias relacionadas com o Sistema Munici-
pal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Cultura – CONCULT;

VI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores e 
parâmetros quantitativos e qualitativos que contribuam para a 
descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou 
apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema 
Nacional de Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional 
e Estadual de Informações e Indicadores Culturais;

VII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cul-
tura – SNC, para a compatibilização e interação de normas, 
procedimentos técnicos e sistemas de gestão;

VIII – subsidiar a formulação e a implementação das po-
líticas e ações transversais da cultura nos programas, planos e 
ações estratégicos do Município;
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EXPEDIENTE

IX – auxiliar o Município e subsidiar os demais entes fede-
rados no estabelecimento de instrumentos metodológicos e na 
classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos 
respectivos planos de cultura;

X – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura 
– SNC, com o Governo do Estado e com o Governo Federal na 
implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, 
especialmente capacitando e qualificando recursos humanos 
responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do 
Município; 

XI – coordenar e convocar a Conferência Municipal de 
Cultura – CMC.

SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E 

DELIBERAÇÃO
Art. 37. Os órgãos previstos no inciso II do artigo 33 des-

ta lei constituem as instâncias de articulação, pactuação e de-
liberação do Sistema Municipal de Cultura – SMC, organizadas 
na forma descrita na presente seção.

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA – CONCULT
Art. 38. O Conselho Municipal de Cultura – CONCULT, 

órgão normativo, consultivo e deliberativo das ações culturais, 
com composição paritária entre Poder Público e Sociedade 
Civil, constitui o principal espaço de participação social ins-
titucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Siste-
ma Municipal de Cultura – SMC, sendo regulamentado em lei 
específica.

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA – CMC
Art. 39. A Conferência Municipal de Cultura – CMC cons-

titui-se em uma instância de participação social, em que ocorre 
articulação entre o Município e a Sociedade Civil. 

§ 1º É de responsabilidade da Conferência Municipal de 
Cultura – CMC analisar, aprovar moções, proposições e avaliar 
a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de 
Cultura - PMC e às respectivas revisões ou adequações.

§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Cultura convocar e 
coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se 
reunirá ordinariamente a cada 2 (dois) anos ou extraordinaria-
mente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal de 
Cultura - CONCULT. 

§ 3º A data de realização da Conferência Municipal de 
Cultura – CMC deverá estar de acordo com o calendário de 
convocação das Conferências Estadual e Nacional de Cultura.

§ 4º A Conferência Municipal de Cultura – CMC será pre-
cedida de Conferências Setoriais e Territoriais.

§ 5º A representação da sociedade civil na Conferência 
Municipal de Cultura – CMC será, no mínimo, de 2/3 (dois ter-
ços) dos delegados, sendo os membros eleitos em Conferên-
cia Setoriais e Territoriais.

SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Art. 40. Constituem instrumentos de gestão do Sistema 
Municipal de Cultura - SMC:

I – Plano Municipal de Cultura - PMC;
II – Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - 

SMFC;
III – Sistema Municipal de Informações e Indicadores 

Culturais - SMIIC;
IV – Programa Municipal de Formação e Capacitação na 

Área da Cultura – PROMFCAC.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema 

Municipal de Cultura – SMC se caracterizam como ferramentas 
de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualifi-
cação dos recursos humanos e deverão ser constituídos por 
meio de leis específicas. 

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA - PMC
Art. 41. O Plano Municipal de Cultura - PMC tem duração 

decenal e é um instrumento de planejamento estratégico que 
organiza, regula e norteia a execução da Política de Cultura na 
perspectiva do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

Art. 42. A elaboração do Plano Municipal de Cultura - 
PMC e dos Planos Setoriais de âmbito municipal é de respon-
sabilidade da Secretaria Municipal de Cultura.

§ 1º O texto base do PMC será elaborado a partir do diag-
nostico da área cultural do Município e das diretrizes aprovadas 
pela Conferência Municipal de Cultura – CMC, em consonância 
com a Conferência Nacional de Cultura. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Cultura elaborará um texto 
base que será apreciado nas audiências devolutivas visando à 
elaboração de proposta de projeto de lei que será submetida ao 
Conselho Municipal de Cultura – CONCULT e, posteriormente, 
encaminhado ao Poder Executivo e subsequente remessa ao 
Poder Legislativo.

§ 3º O Plano deve conter:
I – diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II – diretrizes e prioridades;
III – objetivos gerais e específicos;
IV – estratégias, metas e ações;
V – prazos de execução;
VI – resultados e impactos esperados;
VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponí-

veis e necessários;
VIII – mecanismos e fontes de financiamento; 
IX – indicadores de monitoramento e avaliação.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA 
– SMFC

Art. 43. O Sistema Municipal de Financiamento à Cul-
tura – SMFC é constituído pelo conjunto de mecanismos de 
financiamento público da cultura, no âmbito do Município, que 
devem ser diversificados e articulados.

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento pú-
blico da cultura, no âmbito do Município:

I – Orçamento Público, estabelecido na Lei Orçamentária 
Anual (LOA);

II – Fundo Municipal de Cultura, definido em lei própria e 
em sua regulamentação;

III – outros que venham a ser criados.

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E 
INDICADORES CULTURAIS - SMIIC

Art. 44. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura desenvol-
ver o Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais 
- SMIIC, com a finalidade de gerar informações e estatísticas 
da realidade cultural local com cadastros e indicadores cultu-
rais construídos a partir de dados coletados pelo Município.

§ 1º O Sistema Municipal de Informações e Indicadores 
Culturais - SMIIC é constituído de bancos de dados referen-
tes a bens, serviços, infra-estrutura, investimentos, produção, 
acesso, consumo, agentes, programas, instituições e gestão 
cultural, entre outros, e estará disponível ao público e integrado 
aos Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicado-
res Culturais.

§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal 
de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC terá como re-
ferência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais – SNIIC.

Art. 45. O Sistema Municipal de Informações e Indicado-
res Culturais - SMIIC tem como objetivos:

I – coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer me-
todologias e estabelecer parâmetros à mensuração da atividade 
do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que 
permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação 
das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em 
geral, verificando e racionalizando a implementação do Plano 
Municipal de Cultura – PMC e sua revisão nos prazos previstos;

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras infor-
mações relevantes para a caracterização da demanda e oferta 
de bens culturais, para a construção de modelos de economia 
e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos de 
indução e regulação da atividade econômica no campo cultu-
ral, dando apoio aos gestores culturais públicos e privados, no 
âmbito do Município;

III – exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, 
assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompa-
nhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura – 
PMC.

Art. 46. O Sistema Municipal de Informações e Indica-
dores Culturais - SMIIC fará levantamentos para realização 
de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade 
cultural local e transparência dos investimentos públicos no 
setor cultural.

Art. 47. O Sistema Municipal de Informações e Indicado-
res Culturais - SMIIC estabelecerá parcerias com os Sistemas 
Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, e 
com institutos de pesquisa, para desenvolver uma base consis-
tente e contínua de informações relacionadas ao setor cultural 
e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a 
gestão das políticas públicas da área, quanto para fomentar 
estudos e pesquisas nesse campo.

DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO 
NA ÁREA DA CULTURA – PROMFCAC

Art. 48. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura elaborar, 
regulamentar e implementar o Programa Municipal de For-
mação e Capacitação na Área da Cultura - PROMFCAC, em 
articulação com os demais entes federados e instituições 
municipais, tendo como objetivo central capacitar os gestores 
públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, respon-
sáveis pela formulação e implementação das políticas públicas 
de cultura, no âmbito do Sistema de Cultura.

Art. 49. O Programa Municipal de Formação e Capacita-
ção na Área da Cultura – PROMFCAC deve promover:

I – a qualificação técnico-administrativa e capacitação 
em política cultural dos agentes envolvidos na formulação e na 
gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos 
à população;

II – a formação nas áreas técnicas e artísticas.

SEÇÃO V
DOS SISTEMAS SETORIAIS

Art. 50. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais 
devem ter participação da sociedade civil e considerar o crité-
rio territorial na escolha dos seus membros.

Art. 51. Para assegurar as conexões entre os Sistemas 
Setoriais, seus colegiados e o Sistema Municipal de Cultura 
- SMC, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais 
devem propor, junto ao Conselho Municipal de Cultura – CON-
CULT, diretrizes para elaboração das políticas próprias referen-
tes às suas áreas e subsidiar nas definições de estratégias de 
sua implementação.

Parágrafo único. Os sistemas setoriais do Sistema Muni-
cipal de Cultura - SMC deverão ser instituídos por meio de leis 
específicas para cada setor, conforme os Sistemas Setoriais 
integrantes do Sistema Nacional de Cultura-SNC.

TÍTULO IV
DO FINANCIAMENTO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS

Art. 52. A principal fonte de recursos do Sistema Munici-
pal de Cultura é o Fundo Municipal de Cultura.

Parágrafo único. O orçamento do Município destinado à 
Secretaria Municipal de Cultura, também poderá constituir fon-
te de recursos ao Sistema Municipal de Cultura.

Art. 53. O financiamento das políticas públicas de cultura 
estabelecidas no Plano Municipal de Cultura - PMC far-se-á 
com os recursos do Município, do Estado e da União, além 
dos demais recursos que compõem o Sistema Municipal de 
Financiamento a Cultura – SMFC.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA

Art. 54. Os recursos financeiros da cultura serão depo-

sitados em conta específica e administrados pela Secretaria 
Municipal de Cultura, sob fiscalização do Conselho Municipal 
de Cultura - CONCULT.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura acom-
panhará a conformidade à programação aprovada da aplicação 
dos recursos repassados pela União e Estado ao Município.

Art. 55. O Município deverá tornar público os valores e a 
finalidade dos recursos recebidos da União e do Estado, trans-
feridos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacio-
nal de Cultura - SNC e pelo Sistema Estadual de Cultura - SEC.

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir 
para que sejam adotados pelo Sistema Municipal de Cultura 
- SMC critérios públicos e transparentes, com partilha e trans-
ferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma 
combinação de indicadores sociais, econômicos, demográ-
ficos e outros específicos da área cultural, considerando as 
diversidades regionais, e sobretudo priorizando projetos em 
áreas artísticas culturais com menos possibilidades de re-
cursos próprios e que ainda não tenham sido atendidos com 
outros recursos da Secretaria Municipal de Cultura e/ou Fundos 
específicos.

Art. 56. O Município deverá assegurar a condição mínima 
para receber os repasses dos recursos da União, no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura - SNC, com a efetiva instituição e 
funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Munici-
pal de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados à 
Cultura na Lei Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal 
de Cultura.

CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO

Art. 57. O processo de planejamento e do orçamento do 
Sistema Municipal de Cultura – SMC deve buscar a integração 
do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, 
compatibilizando-se as necessidades da política de cultura 
com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as 
transferências do Estado e da União e outras fontes de recur-
sos.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a 
base das atividades e programações do Sistema Municipal de 
Cultura e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual 
- PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei Orça-
mentária Anual - LOA.

Art. 58. As diretrizes a serem observadas na elaboração 
do Plano Municipal de Cultura serão propostas pela Conferên-
cia Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de Cultura 
- CONCULT.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 59. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, cons-

titui crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas, 
previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recur-
sos financeiros do Sistema Municipal de Cultura – SMC em 
finalidades diversas das previstas nesta lei.

Art. 60. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 20 de setembro de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
PREFEITO MUNICIPAL

Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do 

Prefeito Municipal, em 20 de setembro de 2016.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR

CHEFE DO DEPARTAMENTO

ATOS DO CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE 
REGISTRO DE ATOS 

OFICIAIS

PORTARIA N.º 138/2016 – GPM
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

REMANEJA RECURSOS DE DOTAÇÃO DENTRO DA 
MESMA CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO, NA IMPORTÂNCIA 
DE R$ 1.000.000,00 (UM MILHÃO DE REAIS) AUTORIZADO 
PELO INCISO VII, ART. 5º DA LEI Nº 3.235 DE 23 DE DEZEM-
BRO DE 2015. 

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal, usan-
do das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo 5º, 
inciso VII, da Lei nº 3.235 de 23 de dezembro de 2015, baixa 
a seguinte:

PORTARIA:
Art. 1º. – Ficam remanejados recursos de forma a suple-

mentar as seguintes dotações do orçamento vigente:
14.10.12.361.0020.2169.3.3.90.00.00
Educação Básica..................................................500.000,00
14.10.12.361.0020.2191.3.3.90.00.00
Educação Básica..................................................500.000,00
TOTAL 0020......................................................1.000.000,00

 Art. 2º. – Para atendimento do artigo 1º serão transferi-
dos recursos oriundos da anulação parcial das dotações orça-
mentárias a seguir:
14.10.12.361.0020.2191.3.3.90.00.00
Educação Básica..................................................500.000,00
14.10.12.361.0020.2169.3.3.90.00.00
Educação Básica..................................................500.000,00
TOTAL 0020......................................................1.000.000,00

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL
ÁLVARO DOS SANTOS SILVEIRA FILHO

SECRETÁRIO DE FINANÇAS

Processo nº 214069/2016-87: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos re-
gistros nº 24.118.2, 24.114.1, 24.115.8 e 24.113.3, por mais 
2 (dois) meses, tendo em vista as justificativas apresentadas 
pela SEDUC, nos termos das manifestações da SEFIN, da SE-
GES e do GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214074/2016-17: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos re-
gistros nº 23.978.0, 23.973.1, 24.078.8, 23.972.3, 23.956.6, 
23.974.9, 23.982.2, 23.976.4, 23.980.6, 23.977.2, 23.979.8, 
23.983.0, 24.152.1, 24.079.6 e 24.082.0, por mais 3 (três) 
meses, tendo em vista as justificativas apresentadas pela SE-
SERP, nos termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do 
GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214069/2016-87: Autorizo a prorrogação 
do prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos 

ATOS DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 376/2016 (Primeiro Termo de Aditamen-

to ao Contrato nº 181/2016). PROCESSO Nº 14.363/2008-
90. MODALIDADE: Dispensa de licitação, com fundamento 
no artigo 24, inciso X, da Lei Federal nº 8.666/93 PARTES: 
MUNICÍPIO DE SANTOS e PRODESAN – PROGRESSO E DE-
SENVOLVIMENTO DE SANTOS S/A. OBJETO: Aditar o Contrato 
nº 181/2016, para alterar a redação do “caput” da Cláusula 
Primeira e da Cláusula Quarta e seu Parágrafo Único, e incluir 
dois incisos na Cláusula Sétima. VALOR TOTAL: R$ 83.044,56 
(oitenta e três mil, quarenta e quatro reais e cinquenta e seis 
centavos). UNIDADE: SEDURB. ASSINATURAS: Pelo MUNICÍ-
PIO DE SANTOS, a Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Urbano, em substituição, MARISE CÉSPEDES TAVOLARO, e 
pela LOCADORA, os Srs. ODAIR GONZALEZ e JEFERSON NO-
VELLI DE OLIVEIRA, em 19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
 CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 377/2016. PROCESSO Nº 90051/2007-

65. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS e os 
Srs. LUIZ ANTONIO DA SILVA, ANA LÚCIA DA SILVA E MA-
RIA CRISTINA DA SILVA MAEDA. OBJETO: Locação de par-
te do imóvel situado na Rua Pedro Borges Gonçalves, nº 
27, Morro do José Menino, em Santos/SP. MODALIDADE: 
Dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, inciso 
X, da Lei Federal nº 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1510.339036.15.10.301.0057-2121 e Nota de Empenho 
nº 14994/2016. VALOR TOTAL: R$ 32.066,28 (trinta e dois mil, 
sessenta e seis reais e vinte e oito centavos). VIGÊNCIA: 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. UNIDADE: 
SMS. ASSINATURAS: Pelo MUNICÍPIO DE SANTOS, o Sr. Se-
cretário Municipal de Saúde, o Dr. MARCOS ESTEVÃO CALVO, 
e pelos LOCADORES, o Sr. LUIZ ANTONIO DA SILVA e a Sra. 
ANA LÚCIA DA SILVA, em 19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N.º 378/2016. PROCESSO N.º 59.978/2016-

37. MODALIDADE: Dispensa de licitação, com fundamento no 
artigo 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93. PARTES: MU-
NICÍPIO DE SANTOS E GEO TAG ENGENHARIA LTDA. OBJETO: 
Execução de serviços técnicos de levantamento batimétrico 
das obras de dragagem do Rio São Jorge, incluindo material, 
mão de obra e equipamentos, sob o regime de empreitada por 
preço unitário. VALOR TOTAL: R$ 14.100,00 (quatorze mil e 
cem reais). VIGÊNCIA: 40 (quarenta) dias úteis, a contar da 
data da sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA nº: 17.1
711.449051.99.17.512.0100.3602. NOTA DE EMPENHO: nº 
18582/2016. UNIDADE: SIEDI. ASSINATURAS: Pelo Muni-
cípio de Santos, o Sr. Secretário Municipal De Infraestrutura 
E Edificações, Sr. ÂNGELO JOSÉ DA COSTA FILHO, e pela 
CONTRATADA, JOSÉ BARTOLOMEU FERREIRA FONTES, em 
19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 786/2016. PROCES-

SO N.º 124217/2015-09. MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 
16.054/2016. PARTES: MUNICÍPIO DE SANTOS E NET TELE-
COM INFORMÁTICA LTDA. OBJETO: Registro de Preços visan-
do ao fornecimento de racks e nobreaks para o Departamento 
de Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DE-
TIC, da Secretaria Municipal de Gestão - SEGES. VALOR TOTAL 
ESTIMADO:  LOTE 01: R$ 263.000,00 (duzentos e sessenta e 
três mil reais). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da 

registros nº 23.970.7 e 23.969.9, por mais 12 (doze) meses, 
tendo em vista as justificativas apresentadas pela SEMAM, nos 
termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do GPM e do 
parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214065/2016-26: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos re-
gistros nº 23.602.6, 23.604.2 e 23.606.7, por mais 12 (doze) 
meses, tendo em vista as justificativas apresentadas pela SE-
CID, nos termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do 
GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

Processo nº 214062/2016-38: Autorizo a prorrogação do 
prazo de vigência dos contratos de trabalho relativos aos regis-
tros nº 23.967.3, 24.153.9, 23.730.5 e 24.211.5, por mais 6 
(seis) meses, tendo em vista as justificativas apresentadas pela 
SEAS, nos termos das manifestações da SEFIN, da SEGES e do 
GPM e do parecer da PROTRAB/PGM.

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 20/09/2016
Processo nº 77704/2011-89 – SEAS – Ratifico a dispen-

sa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei 
nº 8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas pela 
SEAS, da manifestação da SEGES e do parecer da PROJUR/
PGM, para os fins do disposto no artigo 26 do citado diploma 
legal.

Processo nº 1308/1992-18 – SEDUC – Ratifico a dispen-
sa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei 
nº 8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas pela 
SEDUC, da manifestação da SEGES e do parecer da PROJUR/
PGM, para os fins do disposto no artigo 26 do citado diploma 
legal.

Processo nº 61188/2016-67 – SESERP – Ratifico a dis-
pensa de licitação com fundamento no artigo 24, inciso IV, da 
Lei nº 8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas 
pela SESERP e do parecer da PROJUR/PGM, para os fins do 
disposto no artigo 26 do citado diploma legal.

Processo nº 61528/2016-13 – SMS – Ratifico a dispensa 
de licitação com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93, nos termos das justificativas apresentadas pela SMS 
e do parecer da PROJUR/PGM, para os fins do disposto no 
artigo 26 do citado diploma legal.
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sua assinatura. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

SECRETARIA ÓRGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL
GPM 10.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0096 2018
GVP 10.11.00 4.4.90.52.00 04 122 0096 2022
GPM 10.12.00 4.4.90.52.00 04 122 0005 2042
GPM 10.13.00 4.4.90.52.00 14 243 0032 2209
GPM 10.14.00 4.4.90.52.00 14 241 0105 4502
SEDES 11.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0097 2034
SEFIN 12.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0098 2049
SEGES 13.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0099 2132
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 361 0020 2084
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 361 0020 2093
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 365 0020 2092
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 367 0020 2095
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0030
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 301 0057
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0058
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0062
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 304 0062
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 305 0062
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0069
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 301 0070
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0070
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 122 0071
SEAS 16.10.00 4.4.90.52.00 08 122 0084
SEAS 16.11.00 4.4.90.52.00 08 244 0064
SEAS 16.11.00 4.4.90.52.00 08 244 0066
SEAS 16.11.00 4.4.90.52.00 08 244 0085
SIEDI 17.10.00 4.4.90.52.00 15 451 0100 2263
SETUR 18.10.00 4.4.90.52.00 23 695 0043 2156
SEMES 19.10.00 4.4.90.52.00 27 812 0031 2028
SECULT 20.10.00 4.4.90.52.00 13 392 0046 2167
SEDURB 21.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0006 2137
SECOR 22.10.00 4.4.90.52.00 04 131 0049 2087
SEMAM 23.10.00 4.4.90.52.00 18 542 0052 2103
PGM 24.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0087 2224
OPM 25.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0088 2234
SECID 26.10.00 4.4.90.52.00 14 422 0102 2044
SESEG 27.10.00 4.4.90.52.00 06 181 0101 2019
SEPORT 28.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0090 2015
SESERP 29.10.00 4.4.90.52.00 15 452 0103 2250

UNIDADE: SEGES. ASSINATURAS: Pelo Município de 
Santos, o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, Sr. FÁBIO 
ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ, e pela FORNECEDORA, 
LUIZ DONIZETI RODRIGUES DE OLIVEIRA, em 19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
CHEFE DO DERAT

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 787/2016. PROCES-

SO N.º 124217/2015-09. MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
n° 16.054/2016. PARTES: MUNICÍPIO DE SANTOS E TELSYS 
INFORMÁTICA LTDA-ME. OBJETO: Registro de Preços visando 
ao fornecimento de racks e nobreaks para o Departamento de 
Gestão da Tecnologia da Informação e Comunicações – DE-
TIC, da Secretaria Municipal de Gestão - SEGES. VALOR TOTAL 
ESTIMADO:  LOTE 02: R$ 79.999,99 (setenta e nove mil, no-
vecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatu-
ra. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

SECRETARIA ÓRGÃO ECONÔMICA FUNCIONAL
GPM 10.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0096 2018
GVP 10.11.00 4.4.90.52.00 04 122 0096 2022
GPM 10.12.00 4.4.90.52.00 04 122 0005 2042
GPM 10.13.00 4.4.90.52.00 14 243 0032 2209
GPM 10.14.00 4.4.90.52.00 14 241 0105 4502
SEDES 11.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0097 2034
SEFIN 12.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0098 2049
SEGES 13.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0099 2132
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 361 0020 2084
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 361 0020 2093
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 365 0020 2092
SEDUC 14.10.00 4.4.90.52.00 12 367 0020 2095
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0030
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 301 0057
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0058
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0062
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 304 0062
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 305 0062
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0069
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 301 0070
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 302 0070
SMS 15.10.00 4.4.90.52.30 10 122 0071
SEAS 16.10.00 4.4.90.52.00 08 122 0084
SEAS 16.11.00 4.4.90.52.00 08 244 0064
SEAS 16.11.00 4.4.90.52.00 08 244 0066
SEAS 16.11.00 4.4.90.52.00 08 244 0085
SIEDI 17.10.00 4.4.90.52.00 15 451 0100 2263
SETUR 18.10.00 4.4.90.52.00 23 695 0043 2156
SEMES 19.10.00 4.4.90.52.00 27 812 0031 2028
SECULT 20.10.00 4.4.90.52.00 13 392 0046 2167
SEDURB 21.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0006 2137
SECOR 22.10.00 4.4.90.52.00 04 131 0049 2087
SEMAM 23.10.00 4.4.90.52.00 18 542 0052 2103
PGM 24.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0087 2224
OPM 25.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0088 2234
SECID 26.10.00 4.4.90.52.00 14 422 0102 2044
SESEG 27.10.00 4.4.90.52.00 06 181 0101 2019
SEPORT 28.10.00 4.4.90.52.00 04 122 0090 2015
SESERP 29.10.00 4.4.90.52.00 15 452 0103 2250

SECRETARIA DE
FINANÇAS

ATOS DA SEÇÃO 
DE FISCALIZAÇÃO 

EMPRESARIAL

P.A. 052.730/2011-59 – ANNYMAISON FESTAS E 
EVENTOS LTDA ME – DEFERIDO pedido de alvará para 
Annymaison Festas e Eventos Ltda – ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.907.999/0001-00, para exercer ati-
vidade de serviços de organização de feiras, congres-
sos, exposições e festas CNAE 8230001; atividades de 
sonorização e de iluminação – CNAE 9001906; produ-
ção de espetáculos circenses, de marionetes e simila-
res – CNAE 9001904; outras atividades de recreação e 
lazer não especificadas anteriormente CNAE 9329899, à 
Rua Princesa Isabel nº 165, de acordo parecer do fis-
cal de posturas, obras e SEVISA, na forma da lei; P.A. 
038.633/2016-77 – TERMINAL 12 A S.A. - PREJUDI-
CADO assunto tratado através do P.A. 010.965/2007-
60; P.A. 057.471/2009-65 – ALSILTECH TECNOLOGIA 
E SERVIÇO LTDA – ME – DEFERIDO pedido de alvará 
para Alsitech Serviço de Instalações Ltda – ME, inscri-
to no CNPJ sob o nº 10.860.987/0001-78, para exercer 
atividade de outras obras de instalação em contruções 
não especificadas anteriormente CNAE 4329199, à Rua 
Teixeira de Freitas 76 apto. 74, somente como ponto de 
referência, de acordo parecer do fiscal de posturas; P.A. 
123.663/2011-37 – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ESPORTE E EDUCAÇÃO – DEFERIDO pedido 
de alvará para Associação Nacional de Desenvolvimento 
Espor te e Educação – ANDEE, inscrita no CNPJ sob o 
nº 08.488.931/0001-07, para exercer atividades de asso-
ciações de defesa de direitos sociais – CNAE 9430800; 
atividades de organizações associativas ligadas à cultura 
e à ar te – CNAE 9493600; atividades associativas não es-
pecificadas anteriormente – CNAE 9499500, à BVD Othon 
Feliciano nº 02 / conj. 136, somente como escritório da 
associação, de acordo parecer do fiscal de posturas, na 
forma da lei; P.A. 115.536/2006-05 – DIA BRASIL SO-
CIEDADE LTDA – INDEFERIDO pedido de alvará, devido 
parecer do fiscal de posturas, requerente não está es-
tabelecida no local; P.A. 081.001/2006-15 – SOLANGE 
BARBOSA DE CAMARGO – INDEFERIDO pedido de alvará, 
devido parecer do fiscal de posturas, atividades da I.M. nº 
173.566-2 foram encerradas no local (Avenida Joaquim 
Montenegro nº 59); P.A. 113.561/2013-01 – COLLY & 
CASTRO MODA E ACESSÓRIOS LTDA ME – INDEFERIDO 
pedido de alvará, devido parecer do fiscal de posturas, 
atividades da I.M. nº 257.328-9 não foram encontradas 
no local (Rua Herman Quintas nº 58), além do mesmo ser 
um imóvel residencial; P.A. 055.048/2013-71 – PENSÃO 
CAPELINHA LTDA – ME – INDEFERIDO pedido de alvará, 
devido parecer do fiscal de obras, uso solicitado (pensão) 
difere da registrada no sitema Tribus (escola e creche); 
P.A. 105.092/2009-61 – LANCHONETE OLAVO IX LTDA 
– ME – INDEFERIDO pedido de alvará, devido parecer do 
fiscal de posturas, atividades não encontram amparo na 
L.C. 312/98; P.A. 122.205/2007-31 – M K R TRANSPOR-
TES E SERVIÇOS LTDA – ME – INDEFERIDO pedido de 
alvará, devido parecer da CET, atividade de transpor te 
coletivo de passageiros, na modalidade fretamento muni-
cipal não é regulamentada pelo munícipio de Santos; P.A. 
024.713/2010-41 – GOUVEIA ALIMENTOS E DISTRIBUI-
ÇÃO LTDA – INDEFERIDO pedido de alvará, devido parecer 
do fiscal de posturas, atividades da I.M. nº 189.998-0 en-
cerradas no local, pois o mesmo encontrava-se fechado; 
P.A. 006.975/2014-39 – M. A. DA SILVA BAZAR – ME – 
INDEFERIDO pedido de alvará, devido parecer do fiscal de 
posturas, atividades do requerente não constatadas;  P.A. 
129.261/2013-16 – FAL – ASSESSORIA E CONSULTORIA 
EIRELI – ME – INDEFERIDO pedido de alvará, devido pare-
cer do fiscal de posturas, atividades da I.M. nº 257.968-1 
encerradas, local fechado; P.A. 028.120/2009-47 – CRED 
LITORAL MEDICINA E SEGURANÇA DO TRAB. LTDA – IN-
DEFERIDO pedido de alvará, devido parecer do fiscal de 
obras, imóvel é residencial e não possui acessibilidade; 
P.A. 119.249/2012-03 – AGENCIA TARRAFA COMUNICA-
ÇÃO LTDA ME – INDEFERIDO pedido de alvará, devido 
parecer do fiscal de posturas, atividades do requerente 
não constatadas no local (Rua Luis de Faria nº 52, conj. 
12A); P.A. 088.517/2012-84 – THE BEST LOCAÇÃO E 
TRANSPORTES LTDA ME – INDEFERIDO pedido de alvará, 
devido parecer do fiscal de posturas, empresa encerrou 
suas atividades no local; P.A. 121.112/2008-05 – ROME-
RO & GONZALEZ RESTAURANTE LTDA ME – INDEFERIDO 
pedido de alvará, devido parecer do fiscal de posturas, 
não foi constatada atividades do requerente no local (Ave-
nida Presidente Wilson nº 152); P.A. 086.065/2011-42 – 
AGUIAR & CORRÊA ELÉTRICA E ILUMINAÇÃO LTDA – IN-
DEFERIDO pedido de alvará, devido parecer do fiscal de 
posturas, atividades não constatadas no local, loja vazia, 
disponível para locação; P.A. 107.916/2015-11 – RAMOS 
TRANSPORTE E REPAROS NAVAIS EIRELI – EPP – IN-
DEFERIDO pedido de alvará, devido parecer do fiscal de 
posturas, atividade de manutenção e reparação de máqui-
nas matrizes não elétricas não encontra amparo na tabela 
4 do anexo III da L.C. 730/2011; P.A. 053.594/2016-92 
– LACEMED DO BRASIL COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EX-
PORTAÇÃO LTDA – INDEFERIDO pedido de alvará, devi-
do parecer do fiscal de posturas, atividades da I.M. nº 
269.067-0 não são exercidas no local (Praça Dom Idilio 
José Soares nº 42 / conj. 42); P.A. 028.181/2014-07 
– J E S COM DE COSMÉTICOS PERF E HIG PES LTDA 

EPP – COMÉRCIO DE COSMÉTICOS, PERFUMARIA E HI-
GIÊNE PESSOAL TDA – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.810.881/0001-34, para exercer atividade de comér-
cio varejista de cosméticos, produtos de per fumaria e 
de higiêne pessoal – CNAE 4772500; comércio varejista 
de ar tigos do vestuário e acessórios – CNAE 4781400; 
comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente – CNAE 4789099; comércio varejista de 
calçados – CNAE 4782201, à Avenida Conselheiro Nébias 
nº 756 / sala 2601 e 2622, de acordo parecer do fiscal de 
posturas, na forma da lei; P.A. 052.214/2013-31 – MARIA 
ISABEL DAMACENO – PREJUDICADO devido pedido de 
Baixa retroativa nº 044.722/2015-07; P.A. 022.046/2013-
50 – X-TEC EQUIPAMENTOS LTDA – ME – PREJUDICA-
DO devido pedido de Baixa nº 068.813/2015-37; P.A. 
102.802/2007-67 – G S N SANTOS CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA – ME – PREJUDICADO devido pedido de 
Baixa nº 076.265/2013-77; P.A. 076.237/2006-11 – UP-
TOWN BAR REST. LTDA ME – PREJUDICADO devido pedi-
do de Baixa nº 055.239/2011-15; P.A. 128.499/2013-34 
– ANA CLAUDIA C. VIANA NASCIMENTO ME – INDE-
FERIDO pedido de alvará, devido parecer do fiscal de 
posturas, atividades da I.M. nº 257.782-9 não foram 
constatadas no local (Avenida Almirante Cóchrane nº 
262 – Aparecida); P.A. 127.958/2008-87 – TRUSS EM-
PREENDIMENTOS & PARTICIPAÇÕES LTDA – PREJUDI-
CADO devido pedido de Baixa nº 128.038/2013-61; P.A. 
062.059/2011-45 – L N DISTRIBUIDORA DE COSMÉTI-
COS LTDA – PREJUDICADO devido pedido de Baixa nº 
108.121/2012-70; P.A. 059.140/2010-11 – BOX SOLU-
TION COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA – EPP – PREJUDI-
CADO devido pedido de Baixa nº 015.320/2016-22; P.A. 
058.248/2005-48 – TEAS TERMINAL EXPORTADOR DE 
ÁLCOOL DE SANTOS S/A – DEFERIDO pedido de alvará 
para Teas Terminal Expor tador de Álcool de Santos Ltda, 
inscrito no CNPJ sob o nº 07.113.175/0001-54, para 
exercer atividade de organização logística do transpor te 
decarga CNAE 5250804; outras atividades auxiliares dos 
transpor tes terrestres não especificadas anteriormente 
CNAE 5229099, à Rua Amador Bueno 333 conj. 807 – 
Condomínio Tribuna Square, de acordo parecer do fiscal 
de posturas e obras, na forma da lei; P.A. 079.722/2012-
12 – PENSÃO LOS ANGELES LTDA – ME – INDEFERIDO 
pedido de alvará, devido parecer do fiscal de obras, uso 
solicitado (pensão) não confere com o gravado no siste-
ma Tribus (residencial).

Os processos acima foram analisados pelo Grupo de 
Trabalho, constituído para esse fim, conforme Instrução 
Normativa n° 001/2014 - GAB/SEFIN, publicado no Diário 
Oficial de 24/07/2014, às fls. 05. Integrantes: Mabel Bar-
reiro Cardama - Chefe da Sefis-Emp/Defemp.

P.A. 085.493/2012-10 - SANDRA FOGAÇA DE AL-
MEIDA - Deferido pedido de alvará, para SANDRA FOGA-
ÇA DE ALMEIDA, inscrita no CPF sob o nº 33007623-1, 
para exercer atividade de fisioterapia, à Rua São José 
nº38/ conj.319, de acordo parecer do fiscal de posturas e 
SEVISA; P.A. 080.366/2009-10 - RELIANCE AGENCIA-
MENTO E SERVIÇOS PORTUÁRIOS LTDA - EPP - Deferido 
pedido de alvará para RELIANCE AGENCIAMENTO E SER-
VIÇOS PORTUÁRIOS LTDA-EPP, inscrito no CNPJ sob o nº 
03574813/0001-83, para exerer atividade de agencia-
mento marítimo CNAE 5232000, atividade de operador 
por tuário CNAE 5231102, atividades de consultoria em 
gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
CNAE 7020400, atividades de despachantes aduaneiros 
CNAE 5250802, organização logística do transpor te de 
carga CNAE 5250804, à Rua São José 38, conj. 813, 
815, 817 e 819, de acordo parecer do fiscal de posturas, 
na forma da lei; P.A. 026.036/2011-86 - CASSIO & BUE-
NO EDITORA LTDA - ME  - Indeferido pedido de alvará, 
devido parecer da fiscalização ambiental, não apresento 
licença de operação ou cer tificado de dispensa de licen-
ça; P.A. 019.188/2011-12 - RCHAVES ASSESSORIA ES-
PORTIVA LTDA – ME - Deferido pedido de alvará para 
RCHAVES ASSESSORIA ESPORTIVA LTDA-ME, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.924.786/0001-82, atividade de teina-
mento em desenvolvimento profissional e gerencial CNAE 
8599604, atividades de condicionamento físico CNAE 
9313100, preparação de documentos e seviços especia-
lizados de apoio administrativo não especificados CNAE 
8219999, à Praça João Barbalho nº 07 apto. 51, somente 
como ponto de referência, de acordo parecer do fiscal de 
posturas, na forma da lei; P.A. 043.126/2014-66 - JOEL-
MA DOS SANTOS BARBOSA - Deferido pedido de alvará 
para JOELMA DOS SANTOS BARBOSA, inscrita no CPF nº 
000.181.524-57, para exercer atividade de psicóloga, à 
Avenida Afonso Pena nº 312/ conj.66, de acordo parecer 
do fiscal de posturas e SEVISA, na forma da lei; P.A. 
070.47/2010-31 - FONTE VIVA - DISTRIBUIDORA LTDA - 
EPP - Deferido pedido de alvará para FONTE VIVA-DISTRI-
BUIDORA LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
12.139.930/0001-00, para exercer atividade de comércio 
varejista de ar tigos de papelaria CNAE 4761003, comér-
cio varejista de tintas e materiais para pintura CNAE 
4741500, comércio varejista especializado de equipa-
mentos e suprimentos de informática CNAE 4751201, 
comércio vajista especializado de equipamentos de tele-
fonia e comunicação CNAE 4752100, comércio varejista 
especalizado de eletrodomésticos e equipamentos de áu-
dio e vídeo CNAE 4753900, comércio vareista de móveis 
CNAE 4754701, comércio varejista de tecidos CNAE 
4755501, comércio varejista de ar tigos de armarinho 
CNAE 4755502, comércio varejista de livros CNAE 
4761001, comércio varesjita de jornais e revistas CNAE 
4761002, comércio varejsita de disco, Cds, DVDs e fitas 
CNAE 4762800, comércio varejista de brinquedos e ar ti-
gos recreativos CNAE 4763601, comércio varejsita de 
ar tigos espor tivos CNAE 4763602, comércio varejista de 
cosméticos, prodtuos de per fumaria e de higiene pessoal 
CNAE 4772500, comércio varesjita de suvenires, bijute-
rias e ar tesanatos CNAE 4789001, comércio varejista de 
produtos saneantes domissanitários CNAE 4789005, co-
mércio varejista de equipamentos para escritório CNAE 
4789007, comércio varejista  de ar tigos fotográficos e 
para filmagem CNAE 4789008, ensino de ar te e cultura, 
não especificado anteriormente CNAE 8592999, à Praça 
Patriarca José Bonifácio nº24, de acordo parecer do fis-
cal de posturas, obras e SEVISA, na forma da lei; P.A. 
109.014/2009-08 - CORBISIER PRODUÇÕES LTDA ME - 

Deferido pedido de alvará para CORBISIER PRODUÇÕES 
LTDA-ME, inscrito no CNPJ sob o nº 11.299.793/0001-
08, para exercera atividades de televisão aber ta CNAE 
6021700, atividades de gravação de som e de edição de 
música CNAE 5920100, à Rua Comendador Alfaia Rodri-
gues nº 519/ apt.12, somente como ponto de referência, 
de acordo parecer do fiscal de posturas, na forma da lei; 
P.A. 090.696/2010-76 - CENTRAL TECNICA PRESTAÇÃO 
SE SERVIÇOS LTDA - Deferido pedido de alvará para CEN-
TRAL TÉCNICA HOLDINA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
66505165/0001-23, para exercer atividades de de alu-
guel de outras máquinas e equipamentso comerciais e 
industriais não especificados anteriormente CNAE 
7739099, aluguel de imóveis próprios CNAE 0810202, 
compra e venda de imóveis próprios CNAE 6810201, hol-
ding de instituições financeiras CNAE 6465000, à Rua Dr. 
Tolentino Figueiras 119, sala 67, de acordo parecer do 
fiscal de posturas, na forma da lei; P.A. 056.217/2011-18 
- MATHEUS FRANCISCO DE SOUZA - ACADEMIA - ME - 
Deferido pedido de alvará para MATHEUS FRANCISCO DE 
SOUZA-ACADEMIA-ME, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.748.641/0001-70, para exercer atividades de condi-
cionamento físico CNAE 9313100, ensino de espor tes 
CNAE 8591100, à Rua Monsenhor Paula Rodrigues 
nº171/ altos, de acordo parecer do fiscal de posturas, 
obras e SEVISA, na forma da lei; P.A. 061.460/2010-95 - 
CENTRO AUTOMOTIVO LONGA VIDA LTDA - EPP - Deferi-
do pedido de alvará para RAPHAEL CANELA BELLIO-EPP, 
inscrito no CNPJ sob o nº 12.224.797/0001-90, para 
exercer atividade de seviços de manutenção e reparação 
mecânica de veículos automotores CNAE 4520001, servi-
ços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos au-
tomotores CNAE 4520002, à Rua Joaquim Nabuco nº85, 
de acordo parecer da fiscalização ambiental, obras, pos-
turas, na forma da lei; P.A. 071.627/2011-17 - MEUDEN-
TE CLINICA ODONTOLOGICA LTDA - ME - Deferido pedido 
de alvará para MEUDENTE CLINÍCA ODONTOLÓGICA LT-
DA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 97554244/0001-58, 
para exercer atividade odontológica CNAE 8630504, à 
Rua Itororó nº102, de acordo parecer do fiscal de postu-
ras, obras e vigilância sanitária, na forma da lei; P.A. 
093.750/2012-98 - JOSINEIDE FERREIRA DE LIMA NO-
GUEIRA - ME - Deferido pedido de alvará para JOSINEIDE 
FERREIRA DE LIMA NOGUEIRA-ME, inscrita no CNPJ sob 
o n] 16.796.455/0001-03, para exercer atividade de co-
mércio a varejo de peças e acessórios novos para veícu-
los automotores CNAE 4530703, à Avenida Almirante 
Cochrane nº 384, de acordo parecer do fiscal de posturas 
e obras, na forma da lei; P.A. 121.205-2012-62 - CCIC DO 
BRASIL INSPECTIONS CERT. LTDA - Deferido pedido de 
alvará para CCIC DO BRASIL INSPECTIONS CERTIFICA-
ÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 14.377.705/0001-
37, para exercer atividade de testes e análises técnicas 
CNAE 7120100, outras atividades de serviços prestados 
principalmente às empresas não especificadas anterior-
mente CNAE 8299799, à Avenida Ana Costa nº 414/sala 
94-95, de acordo parecer do fiscal de posturas e SEVISA, 
na forma da lei; P.A. 100.454/2013-50 - SMA COMERCIO 
ELETRONICO LTDA - EPP - Deferido pedido de alvará para 
SHANSOM COMÉRCIO LTDA-EPP, inscrita no CNPJ sob o 
nº 18.400.551/0001-08, para exercer atividade de co-
mércio varejsita especializado de eletrodomésticos e 
equipamentos de áudio e vídeo CNAE 4753900, comércio 
varejista especializado de equipaemtnso e e suprimentos 
de informática CNAE 4751201, comércio varejista de 
brinquedos e ar tigos recreativos CNAE 4763601, à Rua 
João Pessoa nº 04 / 2º andar, de acordo parecer do fiscal 
de posturas e obras, na forma da lei; P.A. 008.414/2013-
10 - ANTONIO ARAUJO MOTA FILHO - Indeferido pedido 
de alvará, devido parecer da CET, falta documentos, vi-
sando o desinteresse do requerente; P.A. 005.25/2014-62 
- HERIKE KLEIN VIEIRA - EPP - Deferido pedido de alvará 
para HERIKE KLEIN VIEIRA-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 
19.473.354/0001-99, para exercer atividade de serviços 
especializados para construção não especificados ante-
riormente CNAE 4399199, pintura para sinalização em 
pistas, rodoviárias e aeropor tos CNAE 4211102, obras de 
urbanização – ruas, praças e calçadas CNAE 4213800, 
montagem e instalação de sistemas e equipamentos de 
iluminação e sinalização em vias públicas, por tos e aero-
por tos CNAE 4329104, obras de acabamento em gesso e 
estuque CNAE 4330403, aplicação derevestimentos e de 
resinas em interiores e exteriores  CNAE 4330405, obras 
de alvenaria CNAE 4399103, à Rua Comendador Alfaia 
Rodrigues nº 525/ sala 1, de acordo parecer do fiscal de 
posturas, na forma da lei.

Os processos acima foram analisados pelo Grupo de 
Trabalho, constituído para esse fim, conforme Instrução 
Normativa n° 001/2014 - GAB/SEFIN, publicado no Diário 
Oficial de 24/07/2014, às fls. 05. Integrantes: Mabel Bar-
reiro Cardama - Chefe da Sefis-Emp/Defemp.

ATOS DA SEÇÃO 
DE FISCALIZAÇÃO DO 

IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
DE BENS IMÓVEIS

EDITAL Nº 03/2016 – SEFIS-ITBI
A Chefe da Seção de Fiscalização do Imposto de Trans-

missão de Bens Imóveis, por meio do presente edital, torna 
público para todos os efeitos legais, a lavratura da Notificação 
de Débito de I.T.B.I. Nº  1022/2015, em nome de IVONEIDE 
VITOR DO NASCIMENTO – C.P.F. 257.882.348-08,  referente 
aquisição do imóvel localizado na Avenida Senador Feijó, 
nº686,Apto 403.

Processo Administrativo: 33501/2016-59.
Data da lavratura: 23/12/2014
Previsão Legal: Artigo 2º, inciso I da Lei 634/89.
Valor da notificação atualizado até setembro/2016: R$ 

9.944,75 (nove  mil novecentos e quarenta e quatro reais e 
setenta e cinco centavos).

Acréscimos legais: Artigo 12 e 13 da Lei 634/89.
Prazo para pagamento: 30 dias a partir da publicação, 

devendo ser retirado o DAM (Documento de Arrecadação Mu-

UNIDADE: SEGES. ASSINATURAS: Pelo Município de 
Santos, o SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, Sr. FÁBIO 
ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ, e pela FORNECEDORA, 
NEUSA FÁTIMA DA SILVA DE OLIVEIRA, em 19/09/2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
CHEFE DO DERAT



21 de setembro de 2016A4 www.santos.sp.gov.brDiário Oficial de Santos

nicipal) na SEFIS-ITBI – Rua Dom Pedro II , nº 25, 2º andar . O 
não pagamento importará  inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Município.

ANGELA LUCIA PEREIRA
CHEFE DA SEFIS-ITBI EM SUBSTITUIÇÃO

EDITAL Nº 04/2016 – SEFIS-ITBI
A Chefe da Seção de Fiscalização do Imposto 

de Transmissão de Bens Imóveis, por meio do pre-
sente edital, torna público para todos os efeitos le-
gais, a lavratura da Notificação de Débito de I.T.B.I. 
Nº  8079/2014, em nome de PAULO CESAR BRAGA DE 
LIMA E DORALICE SANCHEZ – C.P.F.006.812.198-90,  
referente aquisição do imóvel localizado na RUA 
ALAGOAS , Nº56, apto 42.

Processo Administrativo: 33844/2016-03.
Data da lavratura: 08/09/2014
Previsão Legal: Artigo 2º, inciso I da Lei 634/89.
Valor da notificação atualizado até setembro/2016: R$ 

12.321,78 (doze mil, trezentos e vinte um reais e setenta e oito 
centavos).

Acréscimos legais: Artigo 12 e 13 da Lei 634/89.
Prazo para pagamento: 30 dias a partir da publicação, 

devendo ser retirado o DAM (Documento de Arrecadação Mu-
nicipal) na SEFIS-ITBI – Rua Dom Pedro II , nº 25, 2º andar . O 
não pagamento importará  inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Município.

ANGELA LUCIA PEREIRA
CHEFE DA SEFIS-ITBI EM SUBSTITUIÇÃO

EDITAL Nº 05/2016– SEFIS-ITBI
A Chefe da Seção de Fiscalização do Imposto de 

Transmissão de Bens Imóveis, por meio do presente edital, 
torna público para todos os efeitos legais, a lavratura da 
Notificação de Débito de I.T.B.I. Nº  6889/2015, em nome de 
LUIS CARLOS DOS ANJOS E S/M – C.P.F.000.036.878-48,  
referente aquisição do imóvel localizado na RUA CARA-
GUATATUBA , Nº46.

Processo Administrativo: 33880/2016-69
Data da lavratura: 04/01/2013
Previsão Legal: Artigo, 2º, inciso VIII da Lei nº 634/89.
Valor da notificação atualizado até setembro/2016: 

R$ 8.368,03( oito mil, trezentos e sesseta e oito reais e três 
centavos).

Acréscimos legais: Artigo 12 e 13 da Lei 634/89.
Prazo para pagamento: 30 dias a partir da publicação, 

devendo ser retirado o DAM (Documento de Arrecadação Mu-
nicipal) na SEFIS-ITBI – Rua Dom Pedro II , nº 25, 2º andar . O 
não pagamento importará  inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Município.

ANGELA LUCIA PEREIRA
CHEFE DA SEFIS-ITBI EM SUBSTITUIÇÃO

ATOS DA SEÇÃO DE 
FISCALIZAÇÃO DIRIGIDA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 296/2016
DEFEMP/SEFIN

A Chefe da Seção de Fiscalização Dirigida, por meio do 
presente edital, torna público para todos os efeitos legais a la-
vratura dos autos de intimação abaixo relacionados referente 
à SEFIS- DIR.

Autos De Intimação Nº:
111634-B - Bruna Marcely da Silva Goes - CPF: 

367.488.848-37 – Fica intimado a encerrar as atividades, con-
forme art. 427 da Lei 3.531/68, sob pena de multa e embargo 
(falta de alvará de licença - não apresentou). - Prazo: Imediato; 

113094-B - Lucas Rezende Panchorra - CPF: 
425.274.848-83 – Fica intimado a encerrar as atividades não 
licenciadas para o local, tendo em vista a falta de alvará muni-
cipal, conforme artigo 427 da Lei 3.531/68, sob pena de multa 
e embargo. - Prazo: Imediato;

113095-B - DD Wurst - CNPJ: 24.656.940/0001-00 – 
Fica intimado a encerrar as atividades no local face à falta de 
alvará municipal, conforme artigo 427 da Lei 3.531/68, sob 
pena de multa e embargo. Prazo: Imediato.

GISLEINE PONTES POLVERINI
CHEFE DA SEFIS-DIR 

ATOS DO DEPARTAMENTO 
DE FISCALIZAÇÃO 

EMPRESARIAL E ATIVIDADES 
VIÁRIAS

EDITAL N° 281/2016 – DEFEMP/SEFIN
O Departamento de Fiscalização Empresarial e Ativida-

des Viárias, nos termos do § 1º do art. 4º da LC nº 967/2015, 
torna público por este edital que foi INDEFERIDA a defesa 
apresentada por SINDPROL – APOIO ADMINISTRATIVO E 
ESTACIONAMENTO LTDA – ME no P.A. nº 079.580/2015-72, 
relativa ao Auto de Infração nº 0014, lavrado em 12/07/2016, 
concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, contados des-
ta publicação, para pagamento da multa no valor de R$ 
2.231,86 (Dois mil, duzentos e trinta e um e oitenta e seis 
centavos), por meio de documento próprio, a ser retirado no 
DEFEMP, de segunda a sexta-feira, das 09 às 12 horas e das 
13 às 16 horas, sob pena de inscrição do débito na Dívida 
Ativa do Município de Santos.

RONALDO VIZINE SANTIAGO
CHEFE DO DEFEMP/SEFIN

Processo nº 220.680/2016-71 - Nelson Marques Coquim 
- Defiro o pedido face a manifestação da Sefis-Fei, com base 
no artigo 16 do Decreto 1.883/93.

Processo nº 218.283/2016-49 - Maria José Bonfim Lo-
riete - Indefiro o pedido face a manifestação da Sefis-Fei.

Processo nº 213.399/2016-46 - Magda Teixiera da Silva - 
Indefiro o pedido face a manifestação da Sefis-Amb.

 P.A. 23448/2015-61  - Carlos Eduardo Marques ´´DE-
FIRO ` , face de manifestação da SEFIS-FEI, Art. 10 do decreto 
1883/93, c/c.  art. 2º, § 1º e § 2º, inciso I da lei 13.311/2016.

ATOS DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
DE FEIRAS LIVRES

 CONVOCAÇÃO DOS PERMISSIONÁRIOS:
Aos Senhores permissionários das barracas de feiras 

livres para retirarem as credenciais para o estacionamento 
de veículos destinados as vagas especifica conforme relação 
abaixo:

Barracas: 01 – 02 – 19 – 36 – 69 – 72 – 87 – 94 – 100 – 
116 - 148 – 154 – 233 – 259 – 262 – 274 – 277 – 292 – 305 - 
308 – 319 – 322 – 368 – 387 – 401 – 421 - 425  – 496 – 542. 

As partes interessadas a comparecerem 14h00min á 
16h30min no Defemp/Sefis-fei – Seção de Feiras Livres, sito 
à Rua João Pessoa, nº 132 no 2º andar. 

GILDO ANDRADE
CHEFE SEFIS-FEI - DEFEMP

SECRETARIA DE
GESTÃO

ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA Nº 3244-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos po-

deres que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 de 
novembro de 2014, e de acordo com os artigos 65 e 66 da Lei 
nº 4623/84, resolve designar o Sr. MAURICIO JORDAO MAT-
TOS, registro nº. 28.500-7, ocupante do cargo de Operador 
Social, Nível L, do Quadro Permanente, para exercer, em subs-
tituição, a função gratificada, símbolo FG-1, de Chefe da Seção 
de Abrigo para Adultos, Idosos e Famílias em Situação de Rua, 
Cordenadoria de Proteção Social de Alta Complexidade, Depar-
tamento de de Proteção Socisl Especial, Secretaria Municipal 
de Assistência Social, durante o impedimento, da Sra. Sandra 
Rosa Wojciechowski, no período de 02 de setembro a 01 de 
outubro de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 19 de setembro de 2016.

HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

PORTARIA Nº 3231-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos 

poderes que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 
de novembro de 2014, e de acordo com os artigos 65 e 66 da 
Lei nº 4623/84, resolve designar o Sr. MARK MATHIAS GON-
ÇALVES DA SILVA, registro nº 34.176-8, ocupante do cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Nível B, do Quadro Permanente, 
para exercer, em substituição, a função gratificada, símbolo 
FG-4, de Chefe de Atividade Técnica, Seção de Conservação 
do Paço e Anexo, Coordenadoria Administrativa, Departamento 
de Administração e Transportes, Secretaria Municipal de Ges-
tão, durante o impedimento do Sr. Márcio Antonio de Sene, no 
período de 12 de setembro a 11 de outubro de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de setembro de 2016.

HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

PORTARIA Nº 3220-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos 

poderes que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 
de novembro de 2014, e de acordo com os artigos 65 e 66 
da Lei nº 4623/84, resolve designar a Sra. GLAUCIA SANTOS 
DOS REIS, registro nº 34.239-4, ocupante do cargo de Agente 
de Portaria, Nível C, do Quadro Permanente, para exercer, em 
substituição, a função gratificada, símbolo FG-3, de Chefe da 
Seção de Apoio aos Conselhos – Meio Ambiente, Gabinete do 
Secretário, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, durante o 
impedimento, por férias, da Sra. Sandra Cunha dos Santos, no 
período de 29 de agosto a 09 de setembro de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de setembro de 2016.

HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

PORTARIA Nº 3217-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos po-

deres que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 de 
novembro de 2014, e de acordo com os artigos 65 e 66 da Lei 
nº 4623/84, resolve designar a Sra. LILIAN REIS DOS SANTOS, 
registro nº 33.072-0, ocupante do cargo de Assistente Social, 
Nível P, do Quadro Permanente, para exercer, em substituição, a 
função gratificada, símbolo FG-2, de Chefe da Seção da Família 
Acolhedora, Coordenadoria de Proteção Social de Alta Comple-
xidade, Departamento de Proteção Social Especial, Secretaria 
Municipal de Assistência Social, durante o impedimento, por 
férias, da Sra. Elizabete de Melo Moura, no período de 12 a 23 
de setembro de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de setembro de 2016.

HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

PORTARIA Nº 3233-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos 

poderes que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 
de novembro de 2014, e de acordo com os ar tigos 65 e 66 
da Lei nº 4623/84, resolve designar o Sr. RICARDO MATIAS 
MAIA SILVA, registro nº. 33.662-8, ocupante do cargo de 
Oficial de Administração, Nível G, do Quadro Permanente, 
para exercer, em substituição, a função gratificada, sím-
bolo FG-2, de Chefe da Seção de Indicadores de Apoio de 
Controle de Produtividade, Cordenadoria de Apoio a Gestão 
Municipal, Gabinete do Secretário, Secretaria Municipal de 
Gestão, durante o impedimento, por licença prêmio, do Sr. 
Eudóxio Aquino Cordeiro, no período de 12 de setembro a 
11 de outubro de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de setembro de 2016.
HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

PORTARIA Nº 3216-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos poderes que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 de novem-

bro de 2014, e de acordo com os artigos 65 e 66 da Lei nº 4623/84, resolve designar a Sra. NATHALIA BARROS DE ANDRADE, 
registro nº 33.537-2, ocupante do cargo de Terapeuta Ocupacional, Nível P, do Quadro Permanente, para exercer, em substituição, 
a função gratificada, símbolo FG-1, de Chefe do Centro Psicossocial Álcool e Drogas da Zona da Orla/Intermediária, Região Central 
Histórica e Zona dos Morros I, Coordenadoria de Saúde Mental, Departamento de Atenção Especializada, Secretaria Municipal de 
Saúde, durante o impedimento, por férias, da Sra. Marta Priolli de Oliveira, no período de 12 de setembro a 11 de outubro de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de setembro de 2016.

HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

PORTARIA Nº 3225-P-DEGEPAT/2016
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, usando dos poderes que lhe foram conferidos pelo Decreto 6971, de 25 de novembro 

de 2014, e de acordo com os artigos 65 e 66 da Lei nº 4623/84, resolve designar a Sra. SANDRA FRANÇA GALLUZZI, registro nº. 
21.944-4, ocupante do cargo de Professor de Educação Básica II, Nível P, do Quadro Permanente, para exercer, em substituição, a 
função gratificada, símbolo FG-2, de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro, Departamento de Pedagógico, Secretaria 
Municipal de Educação, durante o impedimento, da Sra. Patrícia Eva Viriato Alvarenga, no período de 20 a 29 de junho de 2016.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de setembro de 2016.

HAROLDO DE OLIVEIRA SOUZA FILHO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO

(EM SUBSTITUIÇÃO)

RETIFICAÇÃO DE PORTARIAS:
PORTARIA Nº 1328-P-DEGEPAT/2016, DE ACORDO COM O P.A. Nº 25219/2016-25, PUBLICADA EM 29/04/2016.

Onde se lê: “…, no período de 10 de março a 24 de abril de 2016.”
Leia-se: “…, no período de 10 de março a 26 de novembro de 2016.”

ATOS DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES I

COMUNICADO
A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro nº 25 – 4º andar, Centro – Santos, comunica que o Sr. Secretário 

Municipal de Gestão ANULOU por motivos justificados nos autos, o procedimento licitatório realizado através do Pregão Eletrônico 
nº. 13.047/2016, Processo nº. 35441/2016-08, nos termos do artigo 109, I, “c”, da Lei Federal nº 8666/93.

Santos, 20 de setembro de 2016.
Comissão Permanente de Licitações I

DILMARA ALVES PEPICELLI AIRES
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I

PREGOEIRA – COMLIC I

COMUNICADO
A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº.25 – 4º Andar– Centro - Santos, comunica o julgamento da 

fase de habilitação, referente à Concorrência nº. 13.902/2016, Processo nº. 28075/2016-13, que tem como objeto a contratação 
de empresa para instalação de infraestrutura de monitoramento e iluminação no Jardim Botânico – Santos/SP, incluindo o forneci-
mento de material, mão de obra e equipamentos.

HABILITADAS:
AGNUS ENGENHARIA EIRELI.
ENGETERPA CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA.
FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO LTDA.
LEMAM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA.
MR COMERCIAL E LOGÍSTICA LTDA.
MR CONSTRUTORA ENGENHARIA LTDA.
REAZO CONSTRUÇÕES LTDA.
INABILITADAS:
EDUARDO ALMEIDA LIMA MANUTENÇÃO DE MOBILIÁRIO ME.
Motivo: Não atendeu ao subitem 3.4 alínea “b” do edital.
Santos, 20 de setembro de 2.016.
Comissão Permanente de Licitações I

DILMARA A PEPICELLI AIRES
PRESIDENTE

ATOS DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES III

COMUNICADO
A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25  – 4º andar – Centro - Santos, comunica que o Sr. Secretá-

rio Municipal de Gestão HOMOLOGOU o procedimento licitatório realizado através do Pregão Eletrônico n.º 14073/2016 - Processo 
n.º 39751/2016-39, cujo objeto é a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS, visando ao fornecimento de macarrão dos 
tipos Gravatinha e Ave-Maria, para a Secretaria Municipal de Educação, destinado à merenda escolar dos alunos das Unidades Mu-
nicipais de Educação (Creche, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos), Escolas Estaduais (Ensino 
Fundamental e Ensino Médio) e Entidades Conveniadas, conforme a seguir:

Empresa vencedora do lote 01: LGM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL EIRELI - EPP

(COTA PRINCIPAL – AMPLA PARTICIPAÇÃO)

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE. MARCA
VALOR
UNIT.
R$

VALOR TOTAL
R$

1.1 Macarrão com ovos tipo gravatinha, com as demais especifica-
ções conforme o Anexo I do edital. Quilo 30.000 Santa Amália 4,50 135.000,00

Valor estimado do lote 01: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais).

Empresa vencedora do lote 02: LGM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL EIRELI - EPP

(COTA RESERVADA PARA ME/EPP/COOP)

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE. MARCA
VALOR
UNIT.
R$

VALOR TOTAL
R$

2.1 Macarrão com ovos tipo gravatinha, com as demais especifica-
ções conforme o Anexo I do edital. Quilo 10.000 Santa Amália 4,50 45.000,00

Valor estimado do lote 02: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

Empresa vencedora do lote 03: LGM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL EIRELI - EPP

(COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOP)

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE. MARCA
VALOR
UNIT.
R$

VALOR TOTAL
R$

3.1 Massa de sêmola com ovos - tipo ave-maria - massa seca, com 
as demais especificações conforme o Anexo I do edital. Quilo 6.000 Santa Amália 3,50 21.000,00

Valor estimado do lote 03: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais).
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EXPEDIENTE DESPACHADO EM 06 DE SETEMBRO DE 2016
Processo nº 84462/2004-32 – ABRÃO KHERLAKIAN – 

Mantenho o Indeferimento.

Processo nº 84655/1998-46 – INTEGRAL – TRANSPOR-
TE E AGENCIAMENTO MARÍTIMO LTDA. – Mantenho o Inde-
ferimento.

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 12 DE SETEMBRO DE 2016
Processo nº 20569/200-92 – JOEL PEDRO DA SILVA JU-

NIOR – Mantenho o Indeferimento.

Processo nº 92453/2004-05 – JOÃO ALVES FILHO – 
Mantenho o Indeferimento.

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 13 DE SETEMBRO DE 2016
Processo nº 64186/1994-61 – CARLOS ALBERTO PI-

NHEIRO FRAZATTO – Mantenho o Indeferimento.

Processo nº 63865/1998-09 – LUCILIA MARTINS DUAR-
TE – Mantenho o Indeferimento.

SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E 

EDIFICAÇÕES

ATOS DO SECRETÁRIO

Valor estimado da despesa: R$ 201.000,00 (duzentos 
e um mil reais).

MARCELO OLIVEIRA
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES II

 (EM SUBSTITUIÇÃO) - PREGOEIRO

ATOS DO CHEFE
DA SEÇÃO DE 

INGRESSO, ACESSO E 
MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

CONVOCAÇÃO PARA POSSE
A Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pesso-

al, convoca os candidatos nomeados em  26/08/2016, para os 
cargos de Operador de Máquinas, Coveiro, Calceteiro, Car-
pinteiro, Pedreiro, Marceneiro, Soldador, Pintor, Agente de 
Instalação de Telefonia, Eletricista e Técnico de Refrigera-
ção, abaixo relacionados, a comparecer a SIAM, Rua Riachue-
lo, 104 – Centro – Santos, no dia e horário determinados, (com 
toda a documentação necessária para Posse, relacionadas 
no dia da nomeação):

Dia 22/09/2016
Horário: 09H00

Nome	 RG
ADEMILSON FRANCISCO DE SOUZA	 29.408.158-6
BRUNO CICOTTI BRUNO	 46.759.170-2
CARLOS EDUARDO DA CRUZ SANTOS	 40.774.790-4
CLAYTON DA COSTA CARDOSO	 28.414.759-X
CLOVIS FIGUEIREDO DOS SANTOS	 9.456.822-4
ERNESTO FERNANDES AREIAS	 6.618.575-0
FABIANO WILLIAN MALVEZI	 28.743.314-6
FILIP LACERDA GOMES DA SILVA	 42.630.048-8
GLICERIO CRISPIM JUNIOR	 27.235.068-0
JORGE LUIZ DOS SANTOS	 18.939.409-2

Horário: 10H00
JORGE SANDER FERREIRA DOS SANTOS	 29.160.358-0
JOSE JUVINO DOS SANTOS JUNIOR	 19.380.983-7
LEOMILTON TEIXEIRA TAVARES	 15.451.952-2
LUIZ CARLOS SANTINI JÚNIOR	 26.429.342-3
MARCO ANTONIO RODRIGUES	 22.342.529-1
MATHEUS WILLIAM SPÓSITO DOS SANTOS	 36.678.729-9
MILTON GONÇALVES DOS SANTOS FILHO	 30.141.759-3
NICOLAU DE JESUS HOEPERS	 32.805.360-0
OBERDAN RENE GALDINO	 39.832.268-5
OLAVO DE SOUZA JÚNIOR	 35.958.568-1

Horário: 11H00
RUBENS TERUEL JUNIOR	 22.776.137-6
SERGIO ROBERTO RODRIGUES SILVA	 16.842.667-5
THIAGO BRAZ DA SILVA	 40.867.840-9
ULISSES CARVALHO MARTINS FILHO	 18.270.135-9
WAGNER ROCHA DA CRUZ	 26.737.754-X

RICARDO DE OLIVEIRA RODRIGUES
CHEFE DA SIAM/COFORM/DEGEPAT/SEGES

ATOS DA COORDENADORIA 
ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 16/09/2016.
Processos n°s: 75118/2016-50 – Beatriz dos Santos Si-

mões; 75477/2016-52 – Fernando Moromizato Júnior – Cer-
tifique-se.

ATOS DA SEÇÃO 
ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 19/09/16.
Processos n°s: 77044/2016-96 – João Carlos Tavares; 

77071/2016-69 – João Ricardo Veiga Chaquime - Compa-
reça no prazo de 05 (cinco) dias úteis para o recolhimento 
dos custos das cópias reprográficas, conforme Decreto n° 
6.140/2012, art. 24, § 2°, referente à certidão solicitada.

ATOS DO DEPARTAMENTO
DE GESTÃO DE PESSOAS E 
AMBIENTE DE TRABALHO

EXPEDIENTE DESPACHADO 
EM 15 DE SETEMBRO DE 2016

Processos nºs: 116996/2014-52: Ricardo de Carvalho 
Santos – Revogo o despacho exarado em 12/01/2015, face o 
informado pela SEBDIR/CCP; 

EXPEDIENTE DESPACHADO 
EM 16 DE SETEMBRO DE 2016

Processos nºs: 22502/2016-50: Gisele Marie Passos 
Merlo � Defiro em face da manifestação da SEPAG/CCP; 
26597/2016-16: Douglas Rocca Naolisk - Arquive-se face a 
desistência do requerente. 

EXPEDIENTE DESPACHADO 
EM 19 DE SETEMBRO DE 2016

Processos nºs: 70789/2016-98: Luciana Costa Santos 
- Indeferido, face a manifestação da SEFIS; 72486/2016-37: 
Soraya Christina Ramos Venâncio; 73066/2016-87: Luiz Antô-
nio Ontes Novoa - Defiro em face da manifestação da SEBDIR; 
73195/2016-20: Edwin de Almeida Diniz de Abreu Souza e Sil-
va - Indeferido, face a manifestação da SEBDIR. 

EXPEDIENTE DESPACHADO 
EM 20 DE SETEMBRO DE 2016

Processos nºs: 66556/2016-36: Pedro Luiz de Lima - Au-
torizo nos termos da manifestação da SEBDIR e SEPAG. 

Processo nº 220430/2016-12 - MAURICIO DE OLIVEIRA 
SERQUEIRA - Autorizo 1 mes(es) de Licença-Prêmio, a partir 
de 01/10/2016, nos termos do artigo 199, da Lei 4623/84.

Processo nº 219433/2016-03 - LUCIANA LEDO DOS 
SANTOS - Autorizo 1 mes(es) de Licença-Prêmio, a partir de 
03/10/2016, nos termos do artigo 199, da Lei 4623/84.

Processo nº 217353/2016-97 - STELA MARIS DA SILVA - 
Autorizo 1 mes(es) de Licença-Prêmio, a partir de 11/10/2016, 
nos termos do artigo 199, da Lei 4623/84.

Processo nº 216411/2016-56 - ALDO AUGUSTO FUR-
TADO - Autorizo 1 mes(es) de Licença-Prêmio, a partir de 
26/09/2016, nos termos do artigo 199, da Lei 4623/84.

Processo nº 214637/2016-68 - MARCUS VINICIUS COU-
TO DE SOUZA SANTOS - Autorizo 1 mes(es) de Licença-Prê-
mio, a partir de 13/10/2016, nos termos do artigo 199, da Lei 
4623/84.

Processo nº 214505/2016-27 - NATALINO DE SOUZA 
FERNANDES - Autorizo 1 mes(es) de Licença-Prêmio, a partir 
de 04/10/2016, nos termos do artigo 199, da Lei 4623/84.

Processo nº 212080/2016-49 - LUCAS SANTOS BOR-
GES - Defiro em face da manifestação do(a) CCP.

Processo digital nr.: 217279/2016-36 - CARLA BAZILIO 
DE SOUZA - Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 4623/84, 
mediante apresentação de comprovante de participação no 
evento.

Processo digital nr.: 217250/2016-54 - LIGIA CRISTIANE 
SANTOS E SANTOS - Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 
4623/84, mediante apresentação de comprovante de partici-
pação no evento.

Processo digital nr.: 217159/2016-84 - PAOLO CIVITA - 
Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 4623/84, mediante apre-
sentação de comprovante de participação no evento.

Processo digital nr.: 217150/2016-18 - ANGELICA CAR-
REIRA BELA ALVES - Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 
4623/84, mediante apresentação de comprovante de partici-
pação no evento.

Processo digital nr.: 217148/2016-68 - PAULA NETTO 
TEIXEIRA - Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 4623/84, 
mediante apresentação de comprovante de participação no 
evento.

Processo digital nr.: 217020/2016-02 - MARIA EMILIA 
ARAUJO FRANCA DE ABREU - Indefiro face a manifestação 
da SEDUC.

Processo digital nr.: 216695/2016-35 - SIMONE SANTOS 
DO AIDO - Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 4623/84, 
mediante apresentação de comprovante de participação no 
evento.

Processo digital nr.: 216425/2016-61 - ANDREIA APA-
RECIDA MATTOSINHO - Indeferido, face a manifestação da 
SEDUC.

Processo digital nr.: 216417/2016-32 - CLAUDIA REGI-
NA BAZOLI SILVA VILLAR - Indeferido, face a manifestação da 
SEDUC.

Processo digital nr.: 216329/2016-77 - CRISTINA TOR-
QUATO - Defiro nos termos do Artigo 55 da Lei 4623/84, 
mediante apresentação de comprovante de participação no 
evento.

Processo digital nr.: 216241/2016-28 - DANILO PASTO-
RIZA CRISOSTOMO DOS SANTOS - Defiro nos termos do Arti-
go 55 da Lei 4623/84, mediante apresentação de comprovante 
de participação no evento.

Processo nº 213120/2016-05 - BENEDITA DOS SANTOS 
MENACHO - Autorizo a conversão de 3/3 da Licença-Prêmio 
em Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, 
da L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Deven-
do aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 211086/2016-90 - RITA MARIA NICOTRA - 
Autorizo a conversão de 1/3 da Licença-Prêmio em Pecúnia, 
conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da L.O.M., 
alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo aguardar 
a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 209311/2016-91 - EDILEUSA DE OLIVEIRA 
SANTOS - Autorizo a conversão de 3/3 da Licença-Prêmio em 
Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da 
L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo 
aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 209311/2016-91 - EDILEUSA DE OLIVEIRA 
SANTOS - Autorizo a conversão de 3/3 da Licença-Prêmio em 
Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da 
L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo 
aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 209175/2016-85 - LIA MARA DE PAULA 
FERREIRA - Autorizo a conversão de 2/3 da Licença-Prêmio em 
Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da 
L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo 
aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 208945/2016-45 - ANA MARIA TAVARES 
CID - Autorizo a conversão de 3/3 da Licença-Prêmio em Pecú-
nia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da L.O.M., 
alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo aguardar 
a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 208892/2016-81 - ELAINE LINO BARBOSA 
- Autorizo a conversão de 2/3 da Licença-Prêmio em Pecúnia, 
conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da L.O.M., 
alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo aguardar 
a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 208640/2016-98 - TANIA MARIA MAGRINI 
BARCELOS - Autorizo a conversão de 4/3 da Licença-Prêmio 
em Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, 
da L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Deven-
do aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 208569/2016-25 - NATALICE DE JESUS 
CERQUEIRA - Autorizo a conversão de 7/3 da Licença-Prêmio 
em Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, 
da L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Deven-
do aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 207927/2016-28 - CREMILDE MARTINS TA-
VARES - Autorizo a conversão de 3/3 da Licença-Prêmio em 
Pecúnia, conforme o disposto no artigo 73, § 3º, inciso I, da 
L.O.M., alterada pela Emenda 54/09, e L.C. 666/09. Devendo 
aguardar a liberação do valor na ordem cronológica.

Processo nº 216448/2016-66 - IVANI LEA BORINI WILLE 
- Indeferido em face da manifestação do(a) IPREV.

Processo nº 216341/2016-72 - HELOIZE RODRIGUES 
ALVES - Defiro o abono pernamência, nos termos do artigo 83, 
§ 1º, 2º e 3º da L.C. 592/06.

Processo nº 216256/2016-03 - VALERIA REGINA GO-
MES FERNANDES MIGUEL - Defiro o abono pernamência, nos 
termos do artigo 83, § 1º, 2º e 3º da L.C. 592/06.

Processo nº 216190/2016-99 - NEIDE PACHECO 
DA SILVA - Arquive-se, assunto sendo tratado pelo P.A.D. 

216189/2016-18.
Processo nº 215816/2016-12 - ANTONIO ORLANDO AL-

VES DA SILVA - Defiro o abono pernamência, nos termos do 
artigo 83, § 1º, 2º e 3º da L.C. 592/06.

Processo nº 215083/2016-43 - VLADIMIR LOPES DA 
SILVA - Indeferido em face da manifestação do(a) IPREV.

Processo nº 215066/2016-24 - EDSON SIMOES - Indefe-
rido em face da manifestação do(a) IPREV.

Processo nº 214126/2016-19 - ROSELY DA SILVA SOU-
ZA MESSIAS - Defiro o abono pernamência, nos termos do 
artigo 83, § 1º, 2º e 3º da L.C. 592/06.

Processo nº 202628/2015-99 - MOZART RIBEIRO DE 
BARROS - Indeferido em face da manifestação do(a) IPREV.

219828/2016-43 - Autorizo dentro dos trâmites legais.
219683/2016-62 - Autorizo dentro dos trâmites legais.
219646/2016-36 - Autorizo dentro dos trâmites legais.
219642/2016-85 - Autorizo dentro dos trâmites legais.
219637/2016-45 - Autorizo dentro dos trâmites legais.

ERRATA
PUBLICADO EM 20 DE SETEMBRO, PÁGINA A5

Onde se lê: Processo nº 213176/2016-51 - JOSÉ PEDRO 
DOS SANTOS - Indeferido nos termos da manifestação do(a) 
SEFIS Indefiro, face a desistência da requerente.

Leia-se:  Processo nº 213176/2016-51 - JOSÉ PEDRO 
DOS SANTOS  - Indeferido nos termos da manifestação do(a) 
SEFIS

ATOS DO DEPARTAMENTO
DE LICITAÇÕES

E SUPRIMENTOS

Processo Digital nº 220858/2016-10, M. R. CONSTRU-
TORA EIRELI – EPP, deferido, conforme Decreto nº 6.140/2012, 
art. 21, parágrafo 4º.

Processo Digital nº 220653/2016-07, SIGGEO ENGE-
NHARIA E CONSULTORIA LTDA, deferido, conforme Decreto nº 
6.140/2012, art. 21, parágrafo 4º.

ATOS DA SEÇÃO DE CARGOS 
E SALÁRIOS

EDITAL DE CHAMAMENTO
Pelo presente edital, convocamos o(a) requerente Josué 

Rodrigues Vieira, registro 16.073-9, para comparecer ao De-
partamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho, 
Seção de Cargos e Salários (SECAR), à Rua Riachuelo nº 104 - 
Centro/Santos, a fim de tratar de assunto referente ao processo 
220.811/2016-48.

O não comparecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
implicará no encerramento do processo.

Horário de atendimento: 2ª a 6ª feira das 09h as 12h e 
13h as 17h.

DANILO MEDEIROS SOARES 
CHEFE DA SEÇÃO DE CARGOS E SALÁRIOS

ATOS DA SEÇÃO DE 
MEDICINA DO TRABALHO

CONVOCAÇÃO
A Seção de Medicina do Trabalho convoca a Sra. Rose-

laine Laurino Augusto, para comparecer a esta Seção no dia 
27/09/2016 às 12:00h para tratar de assunto referente ao pro-
cesso: 076714/2016-10.

LOCAL:	Seção de Medicina do Trabalho – SEMED
Rua Amador Bueno nº 82 – Centro – Santos

RODRIGO ALBANO MALACARNE
CHEFE DA SEMED/COMED/DEGEPAT/SEGES

CONVOCAÇÃO
A Seção de Medicina do Trabalho convoca a Sra. Cami-

la Delle Donne Gennari, para comparecer a esta Seção no dia 
30/09/2016 às 10:00h para tratar de assunto referente ao pro-
cesso: 076461/2016-58.

LOCAL:	Seção de Medicina do Trabalho – SEMED
Rua Amador Bueno nº 82 – Centro – Santos

RODRIGO ALBANO MALACARNE
CHEFE DA SEMED/COMED/DEGEPAT/SEGES

CONVOCAÇÃO
A Seção de Medicina do Trabalho convoca os candidatos 

nomeados no dia 20/09/2016, para retirada do cronograma 
para realização dos exames médicos pré-admissionais.

Os candidatos deverão comparecer munidos de docu-
mentos de identificação.

O não comparecimento, no dia e horário determinado, 
implicará na eliminação dos candidatos.

LOCAL: Seção de Medicina do Trabalho – SEMED
Rua Amador Bueno, Nº 82 – Centro – Santos	
CARGO: PROFESSOR ADJUNTO I
Dia: 22/09/2016
Horário: 10:00h
Nome:
ADRIANA BARBOSA FORJAZ ANTUNES
ADRIANA DE OLIVEIRA FERRAZ
ALESSANDRA CAMPOS DE OLIVEIRA
ALESSANDRA DOMINGOS DA SILVA
ALEXANDRA BATISTA TRINDADE
ANDREIA ALVES
ANDRESSA NISHIMAEUEJO
CAMILA JÉSSICA CUNHA DE SÁ DA COSTA

CAMILLA VERIDIANA DA SILVA RIBEIRO LOBO DE FRANÇA
CAROLINA SILVESTRE SANSIVIERI ANDREETA

CARGO: PROFESSOR ADJUNTO I
Dia:  22/09/2016
Horário:  10:30h
Nome: 
CAROLINE FARIAS SANTOS
CLAUDIA APARECIDA DO ROSARIO COSTA
CLAUDIA CRISTINA RODRIGUES SILVA
CLAUDIA MENSINGEM
CRISTIANE COSTA RAMOS BENEDITO
DANIELLE GONÇALVES DE ABREU 
DANIELLE MARTINS DE CAMARGO VILAS BOAS
DÉBORA MACEGOSSA RIBEIRO DE SOUZA
GISLAINE DIMAS SANTANA MARIANO
GLAUCIA MARIA DE FREITAS

CARGO: PROFESSOR ADJUNTO I
Dia:  22/09/2016
Horário:  11:00h
Nome:
GLAUCIANE SARAIVA CARVALHO DOS SANTOS
GLEICEMARA DE CASTRO RICOY RANGEL TORRES
HELY CELESTE MORAES MIRANDA
IARA CRISTINA ARCA DA LAPA AMORIM
IVANILDE BATISTA DA SILVA
JEANE DA SILVA OLIVEIRA
JUSSARA WILCENSI DA COSTA SANTANA
KATIA SILENE DUARTE MARQUES
KELLY AVELINA DA SILVA SANTOS
LEONELA DE JESUS COVA

CARGO: PROFESSOR ADJUNTO I
Dia: 22/09/2016
Horário: 11:30h
Nome:
LUCIENE DA CONCEIÇÃO ANACLETO
MARIA IZABEL GOMEZ VARELA MEDEIROS
MARJORY DE OLIVEIRA
PAOLO CIVITA 
PATRÍCIA DE ABREU SILVA
PERLA MARGARITA FERNANDEZ DA SILVA
PRISCILA DA PURIFICAÇÃO DE JESUS
ROSEMARY ALEXANDRE DOS SANTOS SCURA
SHIRLEY DE ABREU SANTOS
SILVIA HELENA DA SILVA

CARGO: PROFESSOR ADJUNTO I 
Dia:  22/09/2016
Horário:  12:00h
Nome:
SUSAN ARIADNE NUNES PINHEIRO
TÂNIA MARIA DA SILVA CORREIA
TATIANE DO NASCIMENTO SOARES SANTOS
TAYANE RODRIGUES DA SILVA
THAYNARA KAROLLINE DE ALMEIDA BEZERRA
VALÉRIA ARRUDA MENDES
VALÉRIA MACIEL QUITÉRIO DE OLIVEIRA
VANESSA BARBOSA GUIMARAES

RODRIGO ALBANO MALACARNE
CHEFE DA SEMED/COMED/DEGEPAT/SEGES

ATOS DA SEÇÃO 
DE READAPTAÇÃO 

PROFISSIONAL

EXPEDIENTE DESPACHADO EM 16/09/2016
PROCESSO 72326/2015-80: GERALDO DE FREITAS CE-

REJO – Readaptação Profissional concluída em 12/11/15 na 
função de Agente de Portaria. Arquive-se.
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PORTARIA Nº. 248 DE 2016
“Dispõe sobre a aprovação de projetos pelo Programa 

Municipal de Incentivo Fiscal de Apoio ao Esporte – PRO-
MIFAE, nos termos da Lei Complementar nº 615, de 18 de 
dezembro de 2007”.

O Secretário Municipal de Esportes, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei e seguindo o disposto na 
Lei Complementar nº 615, de 18 de dezembro de 2007, e no 
Decreto nº 5.277 de 06 de fevereiro de 2009, após avaliação 
da Comissão Interdisciplinar de Avaliação e Concessão – CIAC, 
resolve publicar a aprovação dos seguintes projetos:

Projeto
Embarcações de Apoio para o 
Projeto Volta na Ilha de Santo 
Amaro

Proponente  Carla Giufrida Greco Pereira

Valor do Benefício R$ 56.788,33

Período de execução 1 mês 

Com essa publicação a Entidade está apta a captar recur-
sos com o benefício da referida Lei.

SECRETARIA DE
ESPORTES

ATOS DO SECRETÁRIO

COMUNICADO Nº 128 / 2016 – SEDUC
20 DE SETEMBRO DE 2016

A Secretaria Municipal de Educação e o Polo Municipal 
de Apoio Presencial da Universidade Aberta do Brasil – Polo 
UAB Santos, com o objetivo de promover ações para a de-
mocratização do acesso à educação superior pública, gratuita 
e de qualidade, comunicam aos professores de Ensino Fun-
damental, Médio e Técnico, a abertura do Processo Seletivo 
2016 da Universidade Federal do ABC (UFABC) para o Curso de 
Especialização em Ensino de Quimica.

Este curso tem como objetivo desenvolver habilidades 
e competências típicas da nova estruturação da ciência no 
século XXI, que inclui uma porosidade e capilaridade entre as 
diferentes formas do saber. 

Público alvo: Professores em exercício, com atuação no 
Ensino Fundamental, na área de Ciências e/ou Matemática, e 
no Ensino Médio e/ou Técnico, na área de Quimica, Física, Ma-
temática ou Biologia.

Período de inscrição: até 2/10/2016, exclusivamente 
pelo endereço eletrônico http://levantamento.ufabc.edu.br/in-
dex.php/684112/lang-pt-BR.

Taxa de Inscrição: Isento.
Número de vagas: 42 vagas.
Duração: 360 horas (mínima).
Inicio do curso: 22 de Outubro de 2016.
O processo seletivo será realizado por pontuação e clas-

sificação de acordo com o tempo de experiência em docência 
e/ou em atividade de gestão escolar nos sistemas públicos de 
ensino e comprovados no ato da inscrição.

O edital pode ser acessado no endereço eletrônico:
http://nte.ufabc.edu.br/processo-seletivo-especializacao-

-em-ensino-de-quimica/ 
O Polo Municipal de Apoio Presencial da Universidade 

Aberta do Brasil – Polo UAB Santos localiza-se à Rua Sete de 
Setembro, 34, Vila Nova, Santos – SP, telefone: (13) 3232-
1451, e-mail: uabpolosantos@gmail.com

VENUZIA FERNANDES
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

COMUNICADO Nº 129 / 2016 - SEDUC
DE 20 DE SETEMBRO DE 2016

 A Secretária de Educação, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, por meio do Centro de Tecnologia 
Educacional de Santos - CTE e do Núcleo de Educação a Dis-
tância – NuED, da Secretaria Municipal de Educação de Santos, 
publica, para fins de validação, a lista dos aprovados no curso 
a distância “EaD: Teorias e Práticas”, realizado no período de 
25 de abril a 09 de agosto de 2016, com carga horária de 100h, 
conforme o Comunicado nº 72/2016 – SEDUC de 15 de abril 
de 2016.

Os cursistas abaixo elencados cumpriram o mínimo de 
75% das atividades a distância propostas, apresentaram a ACC 
(Atividade de Conclusão do Curso) e realizaram as avaliações.

Curso nº 014 – Moodle/2016: “EaD: Teorias e Práticas”
Professores: Equipe de professores / tutores NuED

Alunos Registro

Adriana dos Santos Ferreira 8626

Adriane Franco de Moraes 8627

Afra Régia de Lima 8628

Alessandra Kliass 8629

Anderson Nunes Fernandes 8630

Bruna Lucena Biscáia 8631

Carlos Alberto Nóbrega 8632

ATOS DA SECRETÁRIA

SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO

Carlos Eduardo da Silva Fontoura 8633

Cristiander Lucikennno Machado de Oliveira 8634

Cristiane Domingues dos Santos Corrêa 8635

Cristiane Barga do Nascimento 8636

Edilaine Alves Almeida 8637

Emília Oliveira de Moura 8638

Evelyn Neri Campos 8639

Felipe Comelli 8640

Flavia Monteiro 8641

Gisele Cristina Leite 8642

Ione Aparecida Ferreira dos Santos 8643

Izabella Custódio Dias 8644

Janaina Belo Machado 8645

Jório Clébio Delmiro da Silva 8646

José Marcos Pontes Menk 8647

Karen Soares Iglesias 8648

Liana Valdivia 8649

Lilia Mariana Souto Almeida 8650

Lilian Cristina dos Santos 8651

Luiz Felipe Rabelo dos Santos 8652

Maisa Kugler Rodrigues Farah 8653

Marcela Matias Pinto 8654

Márcia Miguel da Silva 8655

Márcia Valéria Pires Andrade 8656

Márcio de Oliveira Medeiros 8657

Maria Fernanda Cerqueira 8658

Maria Fernanda Mancuzo Cozzi 8659

Maria Janete Chaves Teixeira 8660

Patrícia do Carmo Ferraz 8661

Paula Massae Ikedo da Silva 8662

Ranee Rossi Alves 8663

Rita de Cassia da Silva Alberola 8664

Rita de Cassia Lopes Ramos França da Silva 8665

Rita de Cassia Morais de Oliveira 8666

Rosineide Maria Rocha Mortensen 8667

Rúbia Léa dos Santos Rodrigues 8668

Samanta Cassuriaga Carvalho Noronha 8669

Simone Nicolini Peres 8670

Simone Regina Bacarat Bueno 8671

Simone Santos do Aido 8672

Tatiana Esteves Castro Guerra 8673

Valérias Crisafulli Ventura 8674

Walkiria Kimie Nagamura 7675

Wilma São Pedro Abrantes 8676

VENÚZIA FERNANDES
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

Processo: 76.532/2016-02
Requerente: Wilson de Freitas Soares
Atividade: Fechamento de Rua
Data: 17 de setembro de 2016
Local: R. Alexandre Martins
A vista dos elementos dos autos, indeferido o pedido for-

mulado por ausência de prazo legal.

Processo: 76.835/2016-26
Requerente: Renato Luiz de Jesus
Atividade: Fechamento de Rua
Data: 17 de setembro de 2016
Local: R. São Roque
A vista dos elementos dos autos, indeferido o pedido for-

mulado por ausência de prazo legal.

ATOS DO DEPARTAMENTO 
DE EVENTOS E PRODUÇÃO 

CULTURAL

SECRETARIA DE
CULTURA

Processo: 51.614/2016-27
Requerente: CRD3 EVENTOS ESPORTIVOS
Atividade: TRAVESSIA FASTSQUALO
Data: 09 de outubro de 2016
Local: Canal 05
Comparecer a este Departamento de Eventos, na Avenida 

Senador Pinheiro Machado, 48 - no prazo de 02 dias para en-
trega de documentação.

Processo: 73.762/2016-48
Requerente: SM Morros do Fontana e Bufo
Atividade: Festa do Dia das Crianças
Data: 09 de outubro de 2016
Local: Morro do Fontana
Comparecer a este Departamento de Eventos, na Avenida 

Senador Pinheiro Machado, 48 - no prazo de 02 dias para en-
trega de documentação.

Processo: 15.713/2016-45
Requerente: DBUENO MARKETING E EVENTOS
Atividade: 3º Corrida e Caminhada do GRAAC
Data: 09 de outubro de 2016
Local: Praça do Aquário Municipal
Comparecer a este Departamento de Eventos, na Avenida 

Senador Pinheiro Machado, 48 - no prazo de 02 dias para en-
trega de documentação.

ATOS DA COMISSÃO 
MUNICIPAL E PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO

SECRETARIA DE
SAÚDE

ATOS DO SECRETÁRIO

PORTARIA SMS  Nº 66 /16
Nomeia o responsável pela coordenação Municipal da Rede de Urgência e Emergência – RUE da Secretaria Municipal de Saúde   
MARCOS ESTEVÃO CALVO, Secretário de Saúde do Município de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor;
Considerando o disposto na Portaria MS nº 1.100, de 07 de junho de 2011, que institui a Rede de Urgência e Emergência , no 

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS;  
RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Sra. Sandra Regina Giron Gallo, registro nº 33.056-3, como coordenadora municipal da Rede de Urgência 
e Emergência – RUE da Secretaria Municipal de Saúde de Santos.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta data
Santos, 19 de setembro de 2016
Registre-se, publique-se e cumpra-se

DR. MARCOS ESTEVÃO CALVO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

COMUNICADO
ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS

RESOLUÇÃO 9/98 - INSTRUÇÃO Nº 2 DO TCE/SP
FONTES DE RECURSOS: NÃO VINCULADOS 

Este Departamento comunica os pagamentos abaixo, que serão efetuados por necessidade dos serviços:
Processo	 Contratada / Fornecedor	 Valor R$	 Exigibilidade	 Justific.
73798/2016-95	 PRODESAN PROG. DESENV. DE SANTOS	 670.844,69	 14/09/2016	 2

JUSTIFICATIVAS:
1 - SERVIÇOS ESSENCIAIS (T.A.CONVÊNIO 118/2011).
2- SERVIÇOS ESSENCIAIS (DESPESAS COM ÁGUA, ESGOTO, ENERGIA ELÉTRICA, TELEFONIA, SISTEMAS INFORMATIZA-

DOS, CORREIOS, LIMPEZA), SOB PENA DE INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO.
3 - REPASSE DO FATURAMENTO SUS, AUTORIZADO PELO GESTOR.
4 - SERVIÇOS ESSENCIAIS (ALUGUEL DE IMÓVEL DE UNIDADES DE SAÚDE).
5 - SERVIÇOS ESSENCIAIS (SUBVENÇÃO/CONVÊNIO/FATURAMENTO).
6 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS.
7 - PAGAMENTO DE RECURSOS PECUNIÁROS DE CUSTEIO DE ALIMENTAÇÃO/MORADIA PARA BOLSISTAS DO PROGRAMA 

MAIS MÉDICOS PARA O BRASIL.
8- SERVIÇOS ESSENCIAIS (FOLHA DE PAGAMENTO).
Santos, 15 de setembro de 2016.

MARCOS ESTEVÃO CALVO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15.290/2016

(COTAS EXCLUSIVAS PARA ME/EPP/COOP)
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Saúde, o Pregão Eletrônico nº 15.290/2016 – Processo nº 69.865/2016-77, que 

tem como objeto a seleção de propostas para REGISTRO DE PREÇOS visando ao fornecimento de RAÇÃO PARA ALIMENTAÇÃO 
DOS ANIMAIS DO PLANTEL DO ORQUIDÁRIO MUNICIPAL. O encerramento dar-se-á em 04/10/2016, às 08:30h. O edital, na íntegra, 
encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do aplicativo “Licitações-e” sob 
o nº: 646795. 

Para qualquer esclarecimento, entrar em contato: telefone (13) 3201-5648; e-mail: licitacaosaude@santos.sp.gov.br.
Santos, 20 de setembro de 2016.

JOSÉ CLAUDINEI CARLOS DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DA COMISSÃO MUNICIPAL E PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SAÚDE

Processo: 74.925/2016-46
Requerente: Vanessa Rajomes
Atividade: Gravação de Videoclipe
Data: 09 de setembro de 2016
Local: Emissário Submarino
A vista dos elementos dos autos, indeferido o pedido for-

mulado por ausência de prazo legal.

Processo: 73.762/2016-48
Requerente: SM Morros do Fontana e Bufo
Atividade: Festa do Dia das Crianças
Data: 09 de outubro de 2016
Local: Morro do Fontana
Comparecer a este Departamento de Eventos, na Avenida 

Senador Pinheiro Machado, 48 - no prazo de 02 dias para en-
trega de documentação.

http://levantamento.ufabc.edu.br/index.php/684112/lang-pt-BR
http://levantamento.ufabc.edu.br/index.php/684112/lang-pt-BR
http://nte.ufabc.edu.br/processo-seletivo-especializacao-em-ensino-de-quimica/
http://nte.ufabc.edu.br/processo-seletivo-especializacao-em-ensino-de-quimica/
mailto:uabpolosantos@gmail.com
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ATOS DO DIRETOR 
TÉCNICO 

OPERACIONAL

COMPANHIA DE ENGENHARIA 
DE TRÁFEGO

COMUNICADO
A Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-

-Santos, em cumprimento ao disposto no Artigo 95 do Código 
de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503/97), informa à comunidade as 
seguintes intervenções na malha viária:

01) EVENTO SOCIAL – ASSOCIAÇÃO HABITACIONAL 
VILA SAPO – PONTA DA PRAIA

Data / Horário: das 08h00 de 24/09 às 20h00 de 
25/09/2016

Interdição Total: R. Prof. Carlos Escobar entre R. Repúbli-
ca do Equador e Av. Gov. Mário Covas Jr.

Rota Alternativa: R. Amélia Leuchtemberg.

OSCAR PEREIRA DA SILVA
DIRETOR TÉCNICO OPERACIONAL

CET-SANTOS

ATOS DA GERÊNCIA DE 
TRANSPORTES ESPECIAIS E 
EQUIPAMENTOS URBANOS

COMUNICADO
VEÍCULO DE PLACA CXM 4843

Nos termos do art. 2º da Resolução nº 004/2015, publi-
cada no Diário Oficial de Santos de 08/07/2015, fica NOTIFI-
CADO O Sr Matheus Duzzi Ribeiro, proprietário do veiculo de 
placa, CXM 4843 para os fins de, no prazo improrrogável de 
24 (vinte e quatro) horas, a partir da publicação deste, retirar o 
veiculo, de placa supra, marca VW modelo, Buggy, cor azul, 
que se encontra estacionado há mais de 3 dias na Rua Rodrigo 
Silva, proximo ao nº 129 sob pena de remoção do mesmo 
ao pátio de recolhimento de veículos por esta Companhia, 
com a cobrança posterior das taxas devidas. Maiores infor-
mações podem ser obtidas junto à CET-Santos, sito à Avenida 
Rangel Pestana, 126 (Vila Mathias), na Unidade de Cadastro e 
Vistorias Técnicas – UNCAV, das 08h00 às 16h30. Qualquer 
procedimento administrativo, no entanto, não interromperá o 
prazo supra.

Santos, 21 de Setembro de 2016.
PATRÍCIA AZEVEDO S. NASCIMENTO

GERENTE DE TRANSP. ESP. E EQUIP. URBANOS

COMUNICADO
VEÍCULO DE PLACA CYW 4553

Nos termos do art. 2º da Resolução nº 004/2015, pu-
blicada no Diário Oficial de Santos de 08/07/2015, fica NO-
TIFICADA A Sra Maria Emilia Tome dos Santos, proprietária 
do veiculo de placa, CYW 4553, para os fins de, no prazo 
improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da publi-
cação deste, retirar o veiculo, de placa supra, marca VW mo-
delo Gol, cor prata, que se encontra estacionado há mais de 
3 dias na Rua Rodrigo Silva, próximo ao nº 124 sob pena de 
remoção do mesmo ao pátio de recolhimento de veículos por 
esta Companhia, com a cobrança posterior das taxas devidas. 
Maiores informações podem ser obtidas junto à CET-Santos, 
sito à Avenida Rangel Pestana, 126 (Vila Mathias), na Unida-
de de Cadastro e Vistorias Técnicas – UNCAV, das 08h00 às 
16h30. Qualquer procedimento administrativo, no entanto, não 
interromperá o prazo supra.

Santos, 21 de Setembro de 2016.
PATRÍCIA AZEVEDO S. NASCIMENTO

GERENTE DE TRANSP. ESP. E EQUIP. URBANOS

COMUNICADO
VEÍCULO DE PLACA DDL 9355

Nos termos do art. 2º da Resolução nº 004/2015, publi-
cada no Diário Oficial de Santos de 08/07/2015, fica NOTIFI-
CADO O Sr Thiago Ramos Sellera, proprietário do veiculo de 
placa, DDL 9355 para os fins de, no prazo improrrogável de 
24 (vinte e quatro) horas, a partir da publicação deste, retirar 
o veiculo, de placa supra, marca AUDI, modelo A3, cor preta, 
que se encontra estacionado há mais de 3 dias na Rua Rodrigo 
Silva, proximo ao nº 129 sob pena de remoção do mesmo 
ao pátio de recolhimento de veículos por esta Companhia, 
com a cobrança posterior das taxas devidas. Maiores infor-
mações podem ser obtidas junto à CET-Santos, sito à Avenida 
Rangel Pestana, 126 (Vila Mathias), na Unidade de Cadastro e 
Vistorias Técnicas – UNCAV, das 08h00 às 16h30. Qualquer 
procedimento administrativo, no entanto, não interromperá o 
prazo supra.

Santos, 21 de Setembro de 2016.
PATRÍCIA AZEVEDO S. NASCIMENTO

GERENTE DE TRANSP. ESP. E EQUIP. URBANOS

COMUNICADO
VEÍCULO DE PLACA FMP 5500

Nos termos do art. 2º da Resolução nº 004/2015, publi-

cada no Diário Oficial de Santos de 08/07/2015, fica NOTIFI-
CADO O Banco Itaucard SA, proprietário do veiculo de placa, 
FMP 5500 para os fins de, no prazo improrrogável de 24 (vinte 
e quatro) horas, a partir da publicação deste, retirar o veiculo, 
de placa supra, marca VW modelo, Golf, cor prata, que se en-
contra estacionado há mais de 7 dias na Rua Rodrigo Silva, nº 
177 sob pena de remoção do mesmo ao pátio de recolhimento 
de veículos por esta Companhia, com a cobrança posterior das 
taxas devidas. Maiores informações podem ser obtidas junto à 
CET-Santos, sito à Avenida Rangel Pestana, 126 (Vila Mathias), 
na Unidade de Cadastro e Vistorias Técnicas – UNCAV, das 
08h00 às 16h30. Qualquer procedimento administrativo, no 
entanto, não interromperá o prazo supra.

Santos, 21 de Setembro de 2016.
PATRÍCIA AZEVEDO S. NASCIMENTO

GERENTE DE TRANSP. ESP. E EQUIP. URBANOS

COMUNICADO
VEÍCULO DE PLACA JFN 4087

Nos termos do art. 2º da Resolução nº 004/2015, pu-
blicada no Diário Oficial de Santos de 08/07/2015, fica NOTI-
FICADO O Sr Jefferson Garcia de Souza Junior, proprietário 
do veiculo de placa, JFN 4087 para os fins de, no prazo im-
prorrogável de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da publica-
ção deste, retirar o veiculo, de placa supra, marca Peugeot 
modelo, Partner, cor branca, que se encontra estacionado há 
mais de 3 dias na Rua Rodrigo Silva, nº 124 sob pena de 
remoção do mesmo ao pátio de recolhimento de veículos por 
esta Companhia, com a cobrança posterior das taxas devidas. 
Maiores informações podem ser obtidas junto à CET-Santos, 
sito à Avenida Rangel Pestana, 126 (Vila Mathias), na Unida-
de de Cadastro e Vistorias Técnicas – UNCAV, das 08h00 às 
16h30. Qualquer procedimento administrativo, no entanto, não 
interromperá o prazo supra.

Santos, 21 de Setembro de 2016.
PATRÍCIA AZEVEDO S. NASCIMENTO

GERENTE DE TRANSP. ESP. E EQUIP. URBANOS

Segue abaixo a relação dos processos atendidos de 
01/08/2016 a 31/08/2016, pela Unidade de Cadastro e Vis-
torias Técnicas. Os processos deferidos encontram-se à dis-
posição dos interessados para a retirada da documentação 
expedida. Os documentos que não forem retirados em até 90 
dias serão arquivados por desinteresse do requerente. Infor-
mações mais detalhadas podem ser adquiridas pelos telefones 
3228-9312, 3228-9300 no ramal 9406 ou pelo e-mail : www.
cetsantos.com.br .

NOME Requerimento

Adriano Marinho de Assis 14354/2016

Agostinho Sardinha de Jesus 14702/2016

Alexsander dos Santos Marques 13223/2016

Alvaro Tadeu Garcez Alves 13712/2016

Amandio Dias Urbano 13216/2016

Amós Miguel Donevanti 13178/2016

Ana Maria Paes da Silva 13535/2016

Anderson Herrero Omena 14549/2016

Andre do Nascimento Yip 14554/2016

Andressa Hamaya Soares 14358/2016

Antonio Carlos Ferreira dos Santos 13172/2016

Antonio Marcelo Cabral 14752/2016

Antonio Roberto Domingues dos Santos 13339/2016

Antonny Galdino de Aguiar 14364/2016

Armando Maia da Silva 14345/2016

Baltazar Fernandes 12796/2016

Bruno de Souza 14687/2016

Bruno Franco da Silva 13189/2016

Carlos Alberto da Silva 13703/2016

Carlos Alberto da Silva 13699/2016

Carlos Alberto da Silva 13701/2016

Carlos Antonio Maia da Silva 13198/2016

Carolina Meira Farias 13349/2016

Celia Denise Pellicciotti 14349/2016

Cirilo Borges dos Santos Junior 13225/2016

Claudio Antonio de Aquino 13167/2016

Cleides Stecca Moliani 13263/2016

Cristiano Dias de Almeida 13175/2016

Cristiano Nery Figueira 13193/2016

Daniele Menna Barreto 14344/2016

Dario de França Cruz 13418/2016

Dário Macedonio 13149/2016

Diego Raimundo de Brito 13196/2016

Ednilzo dos Anjos Cavalcanti 13162/2016

Edson Couto 13182/2016

Edson Couto 13181/2016

Edson Leandro Ferreira Vedor 14372/2016

Eduardo Augusto de Oliveira Vicente 13174/2016

Eduardo Rodrigues Oliveira 14368/2016

Ellson Martins da Silva Filho 13191/2016

Ellson Martins da Silva Filho 13190/2016

Fabio Jose de Souza 13511/2016

Fabio Santos de Lima 13171/2016

Fabio Tavares 12886/2016

Fabricio Ozorio da Silva 12786/2016

Felipe Rodrigo Souza da Silva 14369/2016

Fernando Antonio da Silva do Nasci-
mento 13948/2016

Francisco Fernandes do Vale Filho 14155/2016

Francisco Iannuzzi 14147/2016

Frederico dos Santos Messias 14421/2016

Gilberto Pedro Pomuceno 13787/2016

Gilvan Bispo de Lima 14548/2016

Glauber Fernandes da Silva 13192/2016

Glaucia Gonçalves de Freitas Barreiro 13365/2016

Helio Carlos Cruz da Costa 13205/2016

Helio Ferreira 14352/2016

Homero Carlos Wendel Mamede 13696/2016

Humberto Andrade 13763/2016

Humberto Augusto Rodrigues 13185/2016

Santos, 06 de setembro de 2016
ALCÍDIO MICHAEL FERREIRA DE MELLO

SECRETÁRIO DE ESPORTES

PORTARIA Nº. 249 DE 2016
“Dispõe sobre a aprovação de projetos pelo Programa 

Municipal de Incentivo Fiscal de Apoio ao Esporte – PRO-
MIFAE, nos termos da Lei Complementar nº 615, de 18 de 
dezembro de 2007”.

O Secretário Municipal de Esportes, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas por lei e seguindo o disposto na 
Lei Complementar nº 615, de 18 de dezembro de 2007, e no 
Decreto nº 5.277 de 06 de fevereiro de 2009, após avaliação 
da Comissão Interdisciplinar de Avaliação e Concessão – CIAC, 
resolve publicar a aprovação dos seguintes projetos:

Projeto RH e Estrutura: Volta à Ilha de 
Santo Amaro

Proponente  Carla Giuffrida Greco Pereira

Valor do Benefício R$ 54.219,06

Período de execução 01 mês  
 

Com essa publicação a Entidade está apta a captar recur-
sos com o benefício da referida Lei.

Santos, 06 de setembro de 2016
ALCÍDIO MICHAEL FERREIRA DE MELLO

SECRETÁRIO DE ESPORTES

file://dados/secor/dejor_copof__diagramacao/materiaof/www.cetsantos.com.br
file://dados/secor/dejor_copof__diagramacao/materiaof/www.cetsantos.com.br
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SEPULTAMENTOS

ATOS DA COORDENADORIA
DE CEMITÉRIOS

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS 
SOBRE DROGAS - COMAD

CONVOCAÇÃO
O Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas – 

COMAD convoca os seus representantes e convida os 
demais interessados para participarem da 24ª Assembleia 
Geral Ordinária – Gestão 2014 / 2016, a ser realizada no 
dia 23 de setembro de 2016 (6ªf), em primeira convoca-
ção às 8h30 e em segunda convocação às 9h00 com o 
quórum que houver, com término previsto para às 11h00, 
na Casa de Participação Comunitária, situada a Avenida 
Rei Alberto I, 119 – Ponta da Praia – Santos.

PAUTA
1. Leitura e deliberação da Ata da Assembleia ante-

rior;
2. Apreciação e Deliberação dos membros da Comis-

são Organizadora da IX Conferência Municipal de Políticas 
sobre Drogas;

3. Relatos das Câmaras Setoriais;
4. Relatos da Diretoria Executiva;
5. Assuntos Gerais.
Santos, 19 de setembro de 2016.

MARIA TEREZA DI SPAGNA LOBO LOZANO
PRESIDENTE DO COMAD

PORTARIA N.º 08 /2016-FUPES
DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR NA IMPORTANCIA 
DE R$ 2.200,00 (DOIS MIL E DUZENTOS REAIS ), AUTO-
RIZADO PELO ARTIGO 6.º, INCISO III, DA LEI N.º 3.235, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2015.

PAULO HENRIQUE MIYASIRO DE ABREU, Diretor-
-Presidente da Fundação Pró-Esporte de Santos, usando 
das suas atribuições legais, baixa a seguinte:

PORTARIA
Artigo 1.º Fica aberto na Diretoria Administrativa e 

Financeira da Fundação Pró-Esporte de Santos, Crédito 
Suplementar na importância de R$ 2.200,00 ( dois mil e 
duzentos reais), autorizado pelo art. 6.º, inciso III, da Lei 
n.º 3.235, de 23 de dezembro de 2015, destinado a suple-
mentar a seguinte dotação do orçamento vigente:

(1140) 31.10.00.3.3.90.48.00.27.811.0094.2401
Manutenção das Unidades Operacionais da FUPES
Outros Auxilios Financeiros ..........................R$ 2.200,00
Total.............................................................R$ 2.200,00

Artigo 2.º As despesas decorrentes da abertura do 
Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior serão 
cobertas com recursos oriundos de excesso de arrecada-
ção, apurado em conformidade com o art. 43, § 1.º, inciso 
II e §§ 3.º e 4.º da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março 
de 1964.

Registre-se e publique-se.
Santos, 12 de setembro de 2016

PAULO HENRIQUE MIYASIRO DE ABREU
DIRETOR PRESIDENTE

WANISE BARREIRO CAMILO
DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO.
PROCESSO: 1219/2014 – 69. CONTRATO: SERV. 

1018 C. OBJETO: Prestação de serviços de manutenção 
e suporte técnico dos módulos da solução radar empre-
sarial. PARTES ENVOLVIDAS: PRODESAN S.A. E A FIRMA 
ASC SISTEMAS E COMPUTADORES LTDA. CLÁUSULA 
ALTERADA: PRAZO. DATA DA ASSINATURA: 31/08/2016.

FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO 
DE SANTOS

PORTARIA N° 015/2016 DE 19 DE SETEMBRO DE 2016
O Diretor Presidente da Fundação Parque Tecnológico 

de Santos, usando das atribuições que lhe foram conferi-
das pelo artigo 5° da Lei n° 3.235 de 23 de dezembro de 
2015, baixa a seguinte portaria:

Artigo 1° - Fica remanejado recurso de forma a su-
plementar a seguinte dotação do orçamento vigente:

34.10.00.4.4.90.52.00.19.573.0104.4520.. R$  5.000,00
TOTAL GERAL ............................................. R$ 5.000,00 

Artigo 2° - Para atendimento do disposto no artigo 
1º, serão transferidos recursos oriundos da anulação par-
cial da seguinte dotação orçamentária: 

34.10.00.3.3.90.39.00.19.573.0104.4520... R$ 5.000,00
TOTAL GERAL ............................................. R$ 5.000,00

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, retroagindo efeitos a 29 de agosto de 2016.

JOSÉ ANTONIO OLIVEIRA DE REZENDE
DIRETOR PRESIDENTE

Sepultamentos realizados nos Cemitérios Munici-
pais na data de 20/09/16:

AREIA BRANCA
Nome : MARIA DIVINDADE DE JESUS PEREIRA
Idade: 64 anos
Filiação: Julia Maria de Jesus

Nome : MARIA REGINA COELHO MARTINS
Idade: 73 anos
Filiação: Joaquim Coelho e Alzemira da Silva Coelho

Nome : NEUZA MARIA AVARES SOARES
Idade: 70 anos
Filiação: Candido Alvares e Maria Egea Alvares

Nome : JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS 
Idade: 46 anos
Filiação: Francisco José dos Santos e Francisca Inácio dos 
Santos 

FILOSOFIA
Nome: ELAINE VIRGINIA DO NASCIMENTO DINIZ FERNAN-
DES 
Idade: 57 anos
Filiação: José Roberto do Nascimento e Maria Lúcia do 
Nascimento

Nome: HERACLITO PEREIRA SANTOS
Idade: 77 anos
Filiação: Elpidio Pereira e Maria Daniza dos Santos

Sepultamentos para 21/09/2016, agendados até as 17 h:

AREIA BRANCA
Nome : ORLANDO SEVERINO PIRES
Idade: 87 anos
Filiação: Maria Elisa da Conceição 
Horário: 09:00 horas

Nome: AVANY FERREIRA CESAR
Idade: 87 anos    
Filiação: Gentil Ferreira E Irene Ferreira 
Horário: 09:00 horas

Nome : CRISTIANE FERREIRA DE ARAUJO
Idade: 40 anos
Filiação: Rosemiro Ferreira de Araujo e Eronilda Adelaide 
de Araujo
Horário: 10:00 horas

Tels. Areia Branca: 3203-2906 • Paquetá: 3232-1350 • 
Filosofia: 3296-1510

COMUNICADO
PROCESSO Nº 1.757/2015

TOMADA DE PREÇO Nº 01/2016
A Comissão de Licitação comunica a classificação em ordem crescente do certame acima epigrafado, referente à contratação 

de empresa de Engenharia ou Arquitetura para elaboração dos projetos executivos completos de Arquitetura e Engenharia conforme 
os termos do Edital, a saber:

Prestímo Engenharia Ltda. – EPP, CNPJ nº 55.561.120/0001-50	 R$ 179.739,20
Gabinete Projetos de Engenharia e Arquitetura Ltda., CNPJ nº 19.065.633/0001-06	 R$ 179.800,00
Construções Cavallari Ltda., CNPJ nº 07.761.644/0001-41	 R$ 201.720,51
Dias e Cardoso Engenharia Ltda. –  EPP, CNPJ nº 17.695.703/0001-84	 R$ 212.038,65
Fase 3 Engenharia Ltda., CNPJ nº 13.279.952/0001-38	 R$ 221.555,93
Perillo Engenharia e Geologia Ltda., CNPJ nº 09.477.765/0001-91	 R$ 221.707,96
GBM Arquitetura, Consultoria e Projetos Complementares Ltda., CNPJ nº 03.207.445/0002-16	 R$ 236.166,87
MMKM Arquitetura e Gerenciamento Ltda., CNPJ nº 18.779.194/0001-30 	 R$ 241.776,82
Officeplan Planejamento e Gerenciamento Ltda. – EPP, CNPJ nº 02.136.688/0001-67	 R$ 261.955,06
Diretório Arquitetura e Urbanismo S/S Ltda., CNPJ nº 71.741.193/0001-80     	 R$ 282.101,67
ECR Engenharia Ltda., CNPJ nº 42.161.372/0001-40	 R$ 287.537,80
Integra Desenvolvimento Urbano Ltda., CNPJ nº 03.954.927/0001-59	 R$ 288.104,30
RSG Consultoria e Engenharia EIRELI – EPP., CNPJ nº 10.484.057/0001-67	 R$ 288.988,80
Moara Projetos e Gerenciamento Ltda., CNPJ nº 03.838.875/0001-55	 R$ 308.158,73

Fica aberto o prazo previsto na alínea b do inciso I do art. 
109 da Lei nº 8.666/93, contado a partir da data desta publica-
ção do Diário Oficial do Município, bem como vistas dos autos 
na sala da Comissão de Licitação na sede desta Casa de Leis.

Santos, 20 de setembro de 2016.
JULIANA RICCIARDELLI – PRESIDENTE

ODAIR DE SOUZA CAMPOS JÚNIOR – SECRETÁRIO
JOÃO VITOR DA SILVA GODOIS – MEMBRO

CONVITE
Convidamos a Comunidade Santista a participar da Au-

diência Pública, promovida pela Câmara Municipal de Santos, 
que se realizará no dia 26 de setembro de 2016, às 10:00 
horas, no Auditório “Vereadora Zeny de Sá Goulart, situado 
na Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, nº 01, bairro da 
Vila Nova, onde serão apresentadas pela Secretaria Municipal 
de Saúde, as contas do Fundo Municipal de Saúde do 2º qua-
drimestre de 2016.

MANOEL CONSTANTINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

CONVITE
Convidamos a Comunidade Santista a participar da Au-

diência Pública, promovida pela Câmara Municipal de Santos, 
que se realizará no dia 28 de setembro de 2016, às 17:00 ho-
ras, no Auditório “Vereadora Zeny de Sá Goulart”, situado na 
Praça Tenente Mauro Batista de Miranda, nº 01, bairro da Vila 
Nova, onde serão apresentadas pela Secretaria de Economia e 
Finanças do Município de Santos, Relatório de Gestão Fiscal 
do 2º quadrimestre de 2016, em cumprimento ao dispositivo 
na Lei de Responsabilidade Fiscal.

MANOEL CONSTANTINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

CONVITE
Convidamos a Comunidade Santista a participar da Au-

diência Pública, promovida pela Câmara Municipal de Santos 
que se realizará no dia 04 de outubro de 2016, às 10:00 horas, 
no Auditório “Vereadora Zeny de Sá Goulart”, situado na Praça 
Tenente Mauro Batista de Miranda, nº 01, bairro da Vila Nova, 
onde a Companhia de Engenharia e Tráfego de Santos apre-
sentará a sua contabilidade, referente ao período compreendido 
entre 1º de maio e 31 de agosto de 2016, a essa Casa de Leis, 
conforme determina a Lei nº 3236/2015, de 23/12/2015, em 
seu art. 1º - A.

MANOEL CONSTANTINO DOS SANTOS
PRESIDENTE

EXPEDIENTE DESPACHADO EM  20.09.2016
Processos nºs: 55242/2014-64: Maurício Vieira Quin-

tana; 63481/2014-61: Waldir Souza Santos; 72665/2014-94: 
Maria Aparecida de Souza Maltez; 39623/2015-78: Ronaldo 
Alexandre Vieira; 56022/2015-84: Sergio Luiz Ribeiro Wisbeck; 
86054/2015-50: Aguinaldo Capp Neto; 93650/2015-96: Ana 
Cecília Faria Nascimento; 16266/2016-14: Valdilene Pereira Sil-
va Dantas; 30073/2016-21: Lúcia Helena Mendes; 35114/2016-
93: Claudio Barboza Gaspar Cardoso; 37729/2016-17: Devanir 
Paz; 51082/2016-18: Marcio Demetrio Obeidi; 56032/2016-
19: Marco Aurélio Quirino; 71099/2016-65: Claudio Barbosa 
Gaspar Cardoso; 77034/2016-32: Luciana de Cássia Costa Lo-
pes;  77638/2016-61: Maria Stela de Carvalho; 77725/2016-
63: Valdice da Silva Freixo  - Deferido, porém o(a) requerente 
deverá apresentar atestado de matrícula do semestre subse-
quente para a renovação da inscrição, conforme parecer da 
Assessoria Jurídica;  95527/2015-09: Alberto Pinto Mendes; 
77543/2016-56: Walter de Souza Júnior – Deferido, até a data 
em que o(a) dependente completar 25 anos; 31816/2013-46: 
Aguinaldo Capp Neto; 77156/2016-10: David Augusto Ribeiro 
de Abreu; 77371/2016-01: Kelly Jesus Picoli – Deferido.

ATOS DA PRESIDENTE

CAIXA DE ASSISTÊNCIA
AO SERVIDOR PÚBLICO

Paulo Yamashiro 13222/2016

Rafael Custodio de Almeida 13166/2016

Regina Celia Felicio Godik 14624/2016

Renan Lima de Assis Silva 12793/2016

Renato de Souza Campos 10872/2016

Renato Lucio Rodrigues 14370/2016

Renato Orlando Martins Cardoso Mota 13623/2016

Ricardo Nunes Veloza 13153/2016

Roberto Barros Paulo 13177/2016

Rodrigo Carvalho Rosa 13194/2016

Rodrigo Ferreira de Oliveira 13148/2016

Rogério da Costa Beretta 13199/2016

Rone Mendes Turienzo 13161/2016

Rubens de Jesus Matos 14347/2016

Rubens de Jesus Matos 14348/2016

Rubens de Jesus Matos 14346/2016

Sergio de Abreu Fonseca 13989/2016

Sergio Duarte Perez 14362/2016

Sergio Luiz Meirelles 12784/2016

Sérgio Reni Capra 13152/2016

Severino Manoel da Silva 13160/2016

Sildisi Martins Cruz Moreira. 13704/2016

Silvio Machado da Silva 13204/2016

Valdemiro Gercino dos Santos Junior 13624/2016

Valdir Macedo da Silva 14149/2016

Valdir Tavares 13567/2016

Valmir de Oliveira 14466/2016

Valter Ribeiro da Silva 13690/2016

Wellington Cornachini de Freitas 13176/2016

Wellington Oliveira dos Reis 13169/2016

Wilton Blum 11704/2016

PATRICIA AZEVEDO S NASCIMENTO
GERENTE DE TRANSPORTES ESPECIAIS E EQUIPAMENTOS 

URBANOS

Inacio Castro Latorre 14551/2016

Izabel da Silva Andrade 13180/2016

Jamir Muniz de Santana Junior 13168/2016

Jefferson Mariano dos Santos 14356/2016

Jefferson Mariano dos Santos 14357/2016

Joaquim Ramos da Silva Filho 14555/2016

Jorge Luiz do Vale 13165/2016

Jorge Luiz do Vale 13706/2016

Jorge Luiz do Vale 13692/2016

Jorge Luiz Duarte Lopes 14107/2016

José Costa Filho 13147/2016

Jose Luiz Pereira Lima 13187/2016

José Roberto Padrão da Costa 13195/2016

José Severino Quaresma Cardoso 13184/2016

Julyana Tavares Apolinario 12791/2016

Leonardo de Siqueira Lopo 14355/2016

Leonardo Fernandes dos Reis 13224/2016

Leonidas Ribeiro Lins Filho 13170/2016

Levy Girolamo 13484/2016

Lucas Oliveira de Freitas 14550/2016

Luciano Chaves Cordeiro 14366/2016

Luciano Nascimento de Ascenção 13150/2016

Luciene de Lima Kelemen 12269/2016

Luiz Americo da Cruz Tavares 14003/2016

Luiz Carlos Lima 13151/2016

Luiz Carlos Nunes de Souza 13702/2016

Luiz Carlos Simões 13711/2016

Luiz Deodoro Simão 7596/2016

Luiz Fernando Rett 14351/2016

Magno Julião dos Santos Junior 13691/2016

Manoel Tavares Nogueira 13874/2016

Manuel da Encarnação Cunha 14148/2016

Marcelo Santos Pereira 13748/2016

Marcio Aurelio Linhares Pena 14450/2016

Marcos Alfredo Santos de Souza 13154/2016

Marcos Antonio de Souza 13786/2016

Marcos Antonio Petrolini 13705/2016

Marcos Cesar de Moraes Macario 13179/2016

Marcos de Oliveira e Silva 13708/2016

Marcus David Alves da Silva 14552/2016

Marcus Vinicius Melo da Silva 13163/2016

Maria Ines da Silva 14545/2016

Maria Ines da Silva 14546/2016

Maria Ines da Silva 14547/2016

Maria Rosimeire Peres de Melo 13173/2016

Maria Terezinha de Jesus Nunes 14580/2016

Mario Sergio Ribeiro Macedo 13155/2016

Michel Fernando Castilho e Silva 14544/2016

Moises Balbino da Silva 14365/2016

Naldivan de Jesus Santos 14688/2016

Nilo Moreira Lima Junior 11792/2016

Ojars Melbardis Neto 13157/2016

Paulo Roberto Mota 13197/2016

Paulo Sergio Barros da Silva 13164/2016


